
PODER DiCIARIO 
TRIBUNAL DE JUMIÇA DO ESTADO DO PARA 

CORREGEDORIA DEJLISTÇA DA REGIÃO METROPOUTANA DE BELÉM 

RELATÓRIO DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA- 2019 

JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DE MARITUBA 

—DADOS DA UNIDADE CORREICIONADA 

1.1. Competência: Cível e Criminal 

1.2. Data da Implantação do ME: Junho de 2015 f2L.06.20 I 	- :rala de Ir,  o)• 	10 
primeiro processo lio) 
Observarão: Nesta Unidade encontram-se tramitando conjuntamente processos físicos 
(100% criminais) e eletrônicos (100% cíveis). 

1.3. Data da realização da correição: 25 a 27 de junho de 2019. 

1.4. Data da última correição realtZada pela CJRMB: 15 a lide março de 2016, 

CORPO FUNCIONAL DA VARA 

2.1. MAGISTRADO 

Geraldo Cunha da Luz 
	

Abei/2012 

2 	Afastamentos do Juiz Titular 

I Ano _ 	Perfoclo ='- Dlas-----.= Motivo 
2018 janeiro 30 Férias 

i 2019 janeiro 30 Feros 

.- 	-.......dot 
Função 

 Alex Edilson VJulfert da Cunha Analista Judiciário Secretário 
 Reglane dos Amos Barreto Analista »Mono 
 Miro Freitas Analista »reparo 
 Elizabeth Marfe) Silva Mandante Judiciar:o 

23 ESTAGIÁRIOS 
EStaglários Inicio do Estágio 

 Wanderson Ricardo Evangelista de Queiroz 1 	22.11.2017 
 Edna Cristina Dantas Vasconcelos 02/2019 

2.4. - CEDIDOS 

  

-*----Sennelorecicliclos 
Não ha   

 

Órgão 

 

    

    

     

     



PODER JUDICIARIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO CO PARÁ 

CORREGEDORIA DE JUSTIÇA DA REGIÃO METROPOLRANA DEBELEM 
PROMOTORES COM ATUAÇÃO NA UNIDADE JUDICIAL  

Desde Promotor 
Os Promotores de Justiça atuam em sistema de 
rodízio 

2.5 

2.6. DEFENSORES PÚBLICOS COM ATUAÇÃO NA UNIDADE JUDICIAL 
Defensor Desde 

Não há Defensor POMA° designado 

2.1. Observações /Orientações / Determinações 
A Defensoria Pública não acompanha as audiências, motivo pelo qual são constantemente 
nomeados defensores dativos para acompanhar o ato. Sugere-se a designação de um 
Defensor Pública para atuar junto ao juizado.  

3. - INSTALAÇÕES DA UNIDADE JUDICIÁRIA 

3.1. GABINETE (descrever aspectos •físicos do gabinete, constar os mobiliares existentesoutro 
aspectos necessários e relevantes). 
Mesa, cadeira presidente, computador, frigobar. armário baixo, armário alta, gaveteiro 
rodízio, um bebedouro elétrico. 

3.2. SECRETARIA (descrever aspectos fislcos da secretaria, constar os mobiliários existentes 
e outros aspectos necessários e relevantes). 
Três mesas, três cadeiras digitador, um armário alto, três armários baixos, três 
computadores, um scanner, uma impressora, um bebedouro elétrico, um microondas 
(adquirido pelas servidores) e uma cafeteira (adquirida pelos servidores).  

3.3. Observações / Orientações / Determinações  
A secretaria do juizado localiza-se no térreo do fórum, e por esse motivo é 
constantemente procurada como balcão de informações das demais varas.  

4.- ROTINA DE TRABALHO DA SECRETARIA 

4.1. Qual a metodologia  de trabalho é em re ada na Unidade •o eto or tarefa, et 
A divisão do trabalho é por tare a. 

4.2. Como são divididas as tarefas na Unidade? Descrever, resumidamente, as atividades 
atribuídas a cada servidor.  

Ale Cunha - Secretária - Realiza as audiências oveis; assessora a magistrada minutando 
todos os atos eiveis de despacho, decisão e sentença; realiza os atos Oveis de secretaria 
- análise processual, organza pauta de audiência, confecciona ofícios, certidões e 
mandados div rsos, juntada de AR e atendimento ao pública. 

Rei:dane Barrete - Realiza atos de Secretaria CR$& e Criminal; análise processual; 
organiza paut 	e audiência confecciona ofícios, certidões e mandados diversos, junta 
AR, atendimento ao público. 

faio:1 Freitas - R aliza as aud erices criminais; assessora o magistrado minutando todos 
as atos de d pacho, decisão e sentença; confecciona ofícios e guias VEPMA; faz 
atermacão de aclamações cíveis.  

o 



PODER .1 DICIARIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARA 

CORREGEDORIA DE JUSTIÇA DA REGIÃO METROPOUTANA DE BELÉM 
Elizabeth Maffei — Atendimento ao público; organiza a pauta criminal; cadastra os TCOs 
no sistema Libra; designa audiências criminais; Confeccione mandados criminais; arquiva 
&Rios e documentos; juntada de petições criminais e recebimento de documentos 
externos. 

4.3. Há juntada diária de petições? Em casa negativo, qual a periodicidade? Qual o prazo 
médio para juntada de petições e/ou outros documentos aos autos?  
1 Sim  

4.4. Há identificação (etiquetas e/ou fitas de cores diferentes) dos processos que possuem 
prioridade legal?  

Sim  

0.5. Ha identificação visual nas capas dos processos gustlça gratuita, segredo de justiça, 
idosos, réu preso, etc.)? 
Não 

4.6. Adota os modelos de despacho-mandado despacho-carta e despacho-ofício? 
Sim 

4.1. Os servidores e estagiários possuem e utilizam senha Individual para acessar os 
sistemas? 
sim 

4.8. Há atendimento às partes sem advogado? 
Sim 

4.A Qual o procedimento no caso de não localização dos autos? 
Solicita o contato do advogado/parte Para comunicar  localização, 

4.10. Qual o procedimento utilizado no caso de carga rápida (retenção de documentos, em 
livro no Libra etc)? 
Anotação em livro. 

4.11. O número de paginas é conferido no momento da entrega dos autos aos advogados 
(carga) e quando da devolução à secretaria? 
Sim. 

4.12. Há expediente recebidos e não respondidos? 
Nati 

4.13. A Secretaria judicial utiliza atas ordinatódos para efeito de intimação? Todos são 
cadastrados nos sistemas?  
Sim. 



PODER JUDICIÁRIO 
TRisUNAL De JUS114A DO ESTADO °O SA" CORREGEDDFUA DE JUSTIÇA DA REGIÃO METROPOUTANA DE BELÉM 

4.14. Todas as certidões expedidas nos autos são cadastradas nos sistemas? 
Sim 

4.15. As petições Iniciais são autuadas no prazo de 20 (vinte e quatro) horas? Quantas 
petições in ciais estão pendentes de autuação?  
i Não se aplica.  

4.16. Observações / Determinações / Orientações: 

5. - ME/VIMES 

TODAS AS VARAS: 

5.1. Todos os atos processuais são lançados nos sistemas? 
1 9m  

5.2. O apensamento de autos ê lançado no sistema? Não havendo mais necessidade de 
tramitaçao dos autos apensados, estes recebem a devida baixa do sistema? 
Não se aplica - não ha casos do gênero. 

5.3. Quando há substituição do magistrado, ê realizada a troca dos nomes nos sístemas 
LIBRA e Pje para a correta Identificação do prolator da sentença/decisão/despacho?  
Sim 

5.4.Qual o número de processos paralisados aguardando laudo pericial, exame de DNA, etc? 
10 (dez) processos 

5.5. Quais providências são adotadas diante do atraso injustificável da remessa do laudo 
peridal/exame?  
A reiteração do ofício.  

5.5. A Secretaria Judicial cumpre efetivamente todas as determinações contidas na Lei n. 
8.32862015 dei de custas), alterada pela lei n. 8.583/2017? Há processos com dep6sito 
judicial sem movimentação há mais de 3 anos? 
Sim, para ambas as perguntas  1 

5.7. Há publicação diária da resenha? Em caso negativo, qual a pedodiddade? É certificado 
nos autos o dia da publicação? 
Sim. No sistema PJé o registro é automático. 

5.8. Há processos extraviados? Em caso positive. mencionar os números. Qual a providência 
adotada? 
Não 



PODER 	ICIARIO 
TRIBUNAL DE.I1JSPÇA DO ESTADO DO PARA 

CORREGEDORIADENSTIÇA DA REGIÃO METROPOLITANA DE BELÉM 
5.9. A Unidade adota práticas para otimização dos trabalhos? Caso positivo, quais? (Boas 
Práticas) 
Adoção de etiquetas cornos prazos processuais nos processos cíveis - Pje. 

5.10. O Gastar da unidade realiza conferência periódica dos relatados dos sistemas LIBRA. 
PjE e PROJUDI? 
Siri, 

5.11. O controle dos prazos dos processos ê efetuado mediante o uso de escaninhos 
numerados de 1 a 31? Em caso afirmativo, os autos estão acondicionados na posição 
vertical (com o número do processo na lateral e vertical), de forma a permitir visualização e 
rápida localização? A verificação dos prazos é diária? Em caso negativo, qual a 
periodicidade? Qual a data da última verificação dos prazos? Quais os meios utilizados para 
verificação dos prazos? Os prazos para realização dos atos processuais a cargo da 
Secretaria são cumpridos (art. 228, CPC)? Em caso negativo, justifique. 

Civel Pje: E realizada a anotação do prazo por meio de etiquetas e respetivas conferência. 
Criminal Libra: O TCOs de ação penal privada e condicionada a representação aguardam 
prazo em caixas comuns horizontais, não numeradas, agrupadas por mês de virtual 
decadência, sendo verificado o decurso semanalmente. Os prazos são cumpridos na 
medida do possível. 

5.12. Há controle efetivo sobre os processos que estão fora da secretaria (cama)? Qual o 
meio utilizado para verificação desse controle? Qual a periodicidade? 
Controle feito pelo sistema. 

5.13. Processos fora da secretaria (listar os 5 (cinco) processos que estão ha mais te Po 
fora a secretaria)— Data da informação:19 06 2019 

Número do processo ' Datada carga e/ 
ou remessa 

Destinatário da carga 
e/ou remessa 

Atraso 
(dias) 

 0000132-21.2019.814.0133 06.05.2019 Ministério Público 43 
 0002977-262019.814.0133 15.05.2019 Ministério Público 34 
 0002958-20.2019.814.0133 15.05.2019 Ministério Público 34 
 0003112-38.2019.814.0133 15.05.2019 Ministério Público 34 
 0003315-91,2019.814.0133 2105.2019 Ministério Público 29 

5.14. Os bfleidiS de justiça cumprem Integralmente o expediente recebido, sem que haja 
devo ação à unidade de origem para esclarecimentos?  
Sim 

5.15. Está havendo retardamento da prestação judsdicional em razão de atraso e/ou não 
devolução dos mandados pelos Oficiais de justiça? Em caso positivo, qual a providência 
adotada pela Secretaria? 
Raramente quando acorre o atraso a solicitada a devolução imediata junto a Central de 
mandados .e ao próprio Oficial de justiça. 

5.16. Há efetivo controle pela Secretaria sobre o prazo de cumprimento dos mandados pelo 
Oficiais de justiça? Qual o meio utilizado para verificação desse controle? Qual a 

r

erlodlc idade?  
em informações. 

in4 
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PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇADO ESTADO DO PARA 
DA REGIA METROPOLMANA DE BELÉM 

Expediente mais antigo pendente de cumprimento pelos Ofic ais deJUstlça 
lipo de expediente Número do processo 	Data do recebimento Nome do Oficial 

Mandado de 
Intimação 

0000000- 
00.2019.814.0133 - 

documento n. 
2015.04062347-51 

27.10.2015 
(1.385 dias) 

Manoel Bento 
Barbosa Miranda 

Mandado de 
intimação 

0000002 
00.2019.814.0133- 

documento n. 
2015.00160649-57 

19.012017 
(935 dias) 

Rosenlra Coelho 
Moreira 

Mandado de 
intimação 

0000000- 
00.2019 814.0133 - 

documento n. 
2015.00162294-69 

19.01.2017 
(935 dias) 

Rosenira Coelho 
Moreira 

5.17. A Vara utiliza os Sistemas BACENJUD. INFOJUD, INFOSEG, RENAJUD e o Cadastro 
Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa? Especifique:  
1 Sim, BACENJUD e RENAJUD  

5.18. A secretaria intima as partes mediante a utilização do aplicativo de mensagens 
WhatsApp? - ReSClit100 a. 28, de 19.12.2018 -Tf PA (Institui e regulamenta, no àmblto dos juizados 
Especiais Oveis e Criminais do Estado do Pará, o procedimento de Mamarão de partes Mediante a 
utilização do aplicativo de mensagens OnletsApp, e dá outras PrOdidênCiaS).  
1 Não  

5.19.Há processos "aguardando conclusão" ou °pré-conclusão" na secretaria? 
Sim. 

5.20. Observações/Orientações / Determinações: 

VARAS CRIMINAIS E lUIZADOS CRIMINAIS: (itens 5.21 a 5.39) 

521. Nos processos de natureza penal está sendo efetuado nos sistemas o registro de 
todas as Informações dos réus? 
Sim. 

5.22. Como se dg o controle dos presos provisórios? - Resolução o. 56/2009-CNI (Cria mecanismo 
de controle estatrstico e disciplMa o acompanhamento, pelos juizes e Tribunais, dos procedimentos 
relacionadosà decrëtação e ao controle dos casos de  p Sao).  
Não se epiica  

5.23. A Secretaria Judicial mantêm lista atualizada de presos provisórios? 
Não se aplica  

5.24. A Vara utili o Sistema Nacional de Bens Apreendidos e o Sistema Nacional de 
Controle de Interce fações Telefônicas?  

Sim, apenas o sistema de bens apreendidos,  

6 
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CORREGEDORIA DE.111511çA DA REGIÃO METROPOUTANA DE BELÉM 
5.25. Os mandados de prisão são cadastrados no Sistema LIBRA e no BNMP? - Resolução n. 
251/2018-04 (Institui e regulamenta o Banco Nacional de Monitoramento de Prisões - BNMP 2.0, para 
o registro de mandados de prisão e de outros documentos, nos termos do art. 282-A do CPP. 
acrescentado pela Lei ri. 18403, de 4 de pealo de 2011. e 83 outras providências). 
Não se aplica 

526. É informada no Sistema UBRA a data da prisão e da soltura? 
Não se aplica. 

5.27. A fiança criminal é certificada nos autos e registrada em livro pitado, em nome do 
afiançado e à disposição do juízo? 
Não se aplica. 

5.28. A Secretaria realiza a exclusão das partes considerando o desmembramento dos 
autos? 
Não se aplica. 

5.29. A sentença criminal condenatória transitada em julgado é comunicada à justiça 
Eleitoral? 
Não 

530. A Secretaria ce roa em separado o trânsito em julgado para a acusação e defesa? 
Não 

5.31. Os dados completos da sentença são devidamente Informados no LIBRA, inclusive 
verificando se o enquadramento da denúncia foi alterado, para a regular expedição da Guia 
de Execução da Pena?  
Sim 

5.32. concedida a liberdade provisória é exigida a frequência mensal do preso Em MO 
afirmativo, como é realizado o controle? 
Não se aplica, 	 1 

5.33. É cumprida a Resolução n. 162/2012 do Calj? - (Dispõe sobre a comunicação de prisão• 
estrangeiro à missão diplomática de seu respectiva Estado de origem). 
Não se aplica. 

5.34. Existem Inquéritos e/ou processos envolvendo réu preso paralisados e sem andamento 
há mais de trés meses? - Resolução n. 66 do•CIM. art. 32.  
1 Não se aplica.  

5.35. A Secretaria Judicial cumpre efetivamente todas as determinações contidas no 
Provimento Conjunto n. 013/201B-CJRMBACI? - (Dispõe sobre a guarda, armazenamento, 
depósito judicial e destinarão de armas de togo, de munições e armas brancas. apreendidas em 
inquéritos pronciats, processos ou procedimentos criminais e de atos infracionais, revoga o Provimento 
Conjunto n. 04/7016-CIRMB/C)CI e o parágrafo ánico do art. 17 do Provimento n. 03)2017-CICI).  
Não se aplica.  
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5 36. Existe local seguro na Unidade judicial para guarda provisória de armas e munições 
v ncuiadas ao processo? 
Não se aplica, 

5 37. Com  base no relatório de bens apreendidos, foi constatado o arquivamento de 
inquéritos policiais, procedimentos ou processos criminais sem a devida destinação de 
a mas e objetos apreendidos? Em caso positivo, identificar os processos.  

Sem Informações, 

N. CIO processo I Arma/Objeto Vinculado OgServaçãO/reComendaçãO 

5.38. O controle dos prazos dos processos s spensos nos termos do art. 366 do Código de 
Processo Penal é venficado anualmente? Em caso negativo, qual a periodicidade? - (Art. 366. 
Se o acusado, citado por edital, rido comparec r, nem constituir advogada, ficarão suspensos o 
Processo e o curso do prazo prescdclonal, pode do o juiz determinar a produção antecipada das 
Provas consideradas u gentes e, se ror o caso, de retar prisào preventiva, nos termos do disposto no 
art. 312. (Redação clad pela Lei n, 9,271, de 17,4, 996). 
[Não se aplica. 

5.39.Observações 1 Determinações/orientações- 

VARAS DE EXECUÇÕES CRIMINAIS: (Itens 5.40 a 5.57) 

VARAS DA INFÂNCIA E JUVENTUDE: (Itens 5.58 a 5.83) 

VARAS DE IUIZADOS ESPECIAIS: (Itens 5.84 a 5.94) 

5.84. Como é reall2ado o protocolo de petições inclusive as inicial 
Cível - direto no sistema Me. 
Criminal - mediante recibo em contrafé no balcão da serventia. 

5.85. É observado o efetivo cumprimento do Provimento n. 03/2007-qRMI3? - (Dispne sobre 
s procedimentos Inerentes à execusào de penas não privativas de liberdade na RMB) 
Sim, 

5.86,A sentença tem sido prolatada nas audiências? 
Sins. 

5.87. Qual a periodicidade de realização de Leilão? 
Não se aplica. 
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5.88. O controle dos prazos dos processos suspensos nos termos do art. 89 da Lei n. 
9.099/1995 é verificado mensalmente? Em caso negativo, qual a pedodicIdadef 
O controle ê realizado pela VEPMA, pois ê emitida a guia e a Vara de Execução fiscaliza e 
comunica quando o prazo ê cumprido.  

5.89. Qual o número total de processos na fase Instrutória, nesta data? 
I 18 (dezoito) processos 

5.90. Qual o número total de processos na fase de julciarnento, nesta data? 
Os processos cíveis e crimina ão sentenciados em audiência. 

5.91. Qual o número de processos em fase de cumprimento de sentença nesta data? 
CrirnInal• 26 (vinte e seis) processos aguardando remessa para VEPMA. 
Chiei: O sistema Libra não emite relatório sobre esse dado estatístico. Nos termos do art. 
52. III da Lei 9.099/95, o prazo de cumprimento de sentença se inicia lego após o trânsito 
em julgado da sentença.  

5.92. Quantas audiências unas foram realizadas? 

MinnWfanfic 
	

Quantidade 
2018 
	

430 Cíveis 
2019 
	

340 Cíveis 

5.93. Quantos processos foram encerrados por conciliação na fasepreliminar? 
An0 Quantidade 
2018 Criminal - Aproximadamente 29 
2019 Criminal - A•roximadamente 13 

5.99. Observações / DetermlnaçOes / Orientações: 
O sistema Libra não emite relatório detalhado sobre item 593 

6. DAS AUDIÊNCIAS 

61. Perfil da pauta. Em quais dias da semana há audiência? Quantas de Conciliação e de 
Instrução? Quantas de Réu preso? Quantas de Réu solto? Quantas do Nd? 
Audiências Cíveis e Criminal, de segunda a puinta-teira. 
Cíveis: todas unas. 
Criminais: preliminar e instrução.  

6.2. Quando há redesignação de audiência, qual o tempo médio para que a mesma seja 
ivamente 	d 

[Aproximadamente 20 dias 

6.3.A Unidade possui pauta específica para realização de Conciliação? 
Só criminal - preliminar 
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5.4. Há Inclusão em pauta de audiência de processos na fase de cumprimento de sentença? 
Com que regularidade?  
1 Não  

6.5. A Unidade aderiu ao CEJUSC (Centro Judiciário de solução de conflitos .e cidadania) -1 
Grau? Em caso positivo, houve algum impado na pauta? 
Não 

6.6.Pauta de audiências. 
Datas fflaIsdstbntas das audién Ias 

Conciliado e/ou 
Transação penal 

Inanido infância - 
are 

Protetiva 

Infância - 
área 

'acaciana' 

Réu 
Preso 

Réu 
Solto 

Júri 

Mores% 
arei 

0801434- 
52..7010.8.14.0133 

Criminal 
0008750- 

8O.2016.8.14.0133 

XX XX xx xx xx 

Data XX XX XX XX 

6.7.Audiências realizadas 
Quantidade de audiências 

Mo Conciliação 
e/ OU 

Transação 
Penal 

Instrução Infância - 
área 

Protetiva 

Infância - 
área 

Infradonal 

Réu 
Preso 

Mu 
Solto 

Júri 

2018 Criminal: 353 
Cível: 430 

Criminal: 45 XX XX XX XX XX 

2019 Criminal: 197 Criminal: 24 XX XX XX 

6.8.ObServadies / Dete mina tles / adenta fres: 

1.- METAS NACIONAIS - CNJ 

7.1. Meta 01/2018 -CNJ -Julgar mais processos que os distribuidas. 
Julgar quantidade maior de processos de conhecimento do que os distribuído excluídos os 
suspensosobr t d 

META 01/2018 -CNJ gado até dezembro/2018 
Ano Distribuição Sentenças Cumprimento 
2018 657 572 86,93% 

7.2. Meta 02/2018 -CNJ -Julgar processos rnai antigos. 
ldenti Car e julgar, até 31,12201/3, pelo menos 80% dos processos distribuídos a 
31,12.2014. 

META 02/2018 - CNJ - resultado até dezembro/2018 

Mo Acervo 
Alvo 
da 

meta 
Senbenças Julgamento  Cumpdmen 

ta 
Pendentes de 
julgamento 

Necessidade 
dejulgamento 

2018 184 166 177 96,20% 106.78% 07 11 

10 
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73. Meta 4/2018 - CNJ - Pdodzar o ulgamento dos processos relativos â cornipçào e à 
improbidade administrativa. - PREJUDICADO. 
Identificar e julgar, até 31,12 201 	pelo menos 70% das ações de improbidade 
administrativa e das ações penais re acionadas a crimes contra a Administração Pública 
distribuídas até 31.12.2015 em especial a corrumao ativa e passiva. peculato em geral e 
concussão 

META 4/2018 - C 	- resultado até dezembro/2018 
Ano Acervo Alvo 

da 
meta 

Sentenças Julgamento Cumpri 
mento 

Pendentes 
de 

Julearnento 

Necessidade 
de 

Julgamento 
2018 

7.4. Meta 5/2018 	- Impulsionar processos à execução. - PREJUDICADO. 
Estabelecer politica de desjudicializaçáo e de enfrentamento do estoque de processos de 
execução fiscal até 31.12.2018. 

7.5. Meta 6/2018 -CNJ - Priorizar o julgamento das ações coletivas. - PREJUDICADO. 
Identificar e julgar, ate 31.12.2018 pelo menos. 60% das avies coletivas distribuídas até 
31.12.2015. 

META 6/2018 -GNI- resultado até dezembro/2018 

Mo Acervo 
Alvo 
da Sentenças Julgamento Cumprimento 

Pendentes 
de 

Julgamento 

Necessidade 
de Julgamento meta 

2018 

7.6. Meta 8/20 13 CNJ -Fortalecer a rede de enfrentamento à violência domestica e familiar 
contra as mulheres. - PREJUDICADO. 
Fortalecer B rede de enfrentamento à violência doméstica e familiar contra as mulheres, até 
31.12.2018. 

7.7. Observações! Determinações / Odentações: 

8.- ANÁLISE DE PROCESSOS E RECOMENDAÇÕES: 

8.1. Exame de 10 ide ) processos por amostragem. Analisar: a) regularidade dos atos 
rotessuais b cumprimento dos prazos e c regularidade da cobran a das custas judiciaIs 

Número do processo Observações./ Recomendações 
01. 0003684-62.2017.8.14.0133 30.03.2017 - cadastro do Inquéritoílico. 

03.04.2017 - Ato °refratário designando audiência 
para 	o 	dia 	11.04.2017. 	Expedido 	Mandado 	de 
indmação. 
11.04.2017 - Audiência prejudicada pela ausência do 
autor 	do 	fato. 	Em 	deliberação, 	o 	magistrado 
determinou 	a 	expedi ao 	de 	Carta 	Precatória 	à 
Comarca de Ananindeu 	para realização de audiência 
Prelimtnar. 
21.11.2018 - Ato ordin tádo redesignando audiência 
preliminar paraS o dia 0632.2018. Expedido Mandado 
de Intimação. 
06.12.2018 - Audi& c' 	prejudicada em 	razão 	da 
ausência 	do 	autor 	d 	fato. 	Em 	deliberação, 	o 
magistrado 	determinou 	a 	expedição 	de 	oficio 	à 
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Correqedoria, urna vez que a Central de Mandados de 
Marituba 	se 	nega 	a 	cumprir 	os 	mandados 	em 
Ananindeua e vice-versa. Apôs resposta da CiRMR, 
determina a redesignação de audiência. 
1103.2019 	- 	Expedido 	Oficio 	à 	CJRMR contendo 
consulta. 
25.03.2019 - Oficio 	encaminhado via 	SIGADOC à 
CJRMB. (PA.MEM.2019/117011 
Tramitação regular. 

02, 

0547076-29.2016.8 14.0133 11.10.2016 -Cadastro do Inquérito/4GO. 
21032018 - Ato ordinatório designando audiência 
preliminar para o dia 05.04.2018. 
16.03.2018 - Expedido Mandado de Intimação. 
05.041018 - Audiência prejudicada pela ausência do 
autor_ 	Em 	deliberação, 	o 	Juiz 	determinou 	a 
redesIgnação da audiência_ 
23.11.2018 - Ato ordinatódo redesignando audiência 
para o dia 10.122018. 
03.11.2018 - Expedido Mandado de Intimação. 
10.12.2018 - Audiência 	prejudicada 	em 	razão da 
ausência 	do 	autor 	do 	fato. 	Em 	deliberação, 	o 
magEstrado 	detentlinOU 	a 	expedição 	de 	oficio 	à 
Corregedoria. uma vez que a Central de Mandados de 
Marituba 	se 	nega 	a 	cumprir 	os 	Mandados 	em 
Ananindeua e vice-versa. Apôs resposta da CiRMB. 
determina a redesignação de audiência. 
18.02.2019 	- 	Expedido 	Offcio 	à 	CIRMB 	contendo 
consulta. 
25.03.2019 - Oficio encaminhado via SIGADOC à 
CJRMB. (PA-MEM-2019/116841 
TramItação regular. 

 0800899-26.2019.8.14.0133 
- 21/05/2019: Autuação. 
- 23/05/2019: Decisão. Tutela antecipada denegada. 
Audiência 	de 	conciliação 	designada 	para 	o 	dia 
18/06/2019. 
- 23/05/2019: Carta de intimação expedida. 
- 17/06/2019: Contestação recebida. 
-18/06/2019: Audiência realizada. Sentença exararia 
Julgando o pedido parcialmente procedente. 
- 01/07/2019: Recurso Inominado recebido. 

Recomendação: Intimar a 	parte Autora 	para que 
apresente contrarrazães ao recurso interposto, 	no 
prazo de 10 dias. 

(Procedimento ordinário do rito 
sumarissimo) 

 0801427-31.2017.8.14.0133 - 13/08/2017: Autuação 
- 22/08/2017: Despacho. Cite-se. 
- 	01/11/2017: 	Mandado 	de 	citação. 	penhora 	e 
avaliação expedido. 
- 13/11/2017: AR juntado aos autos. Citação realizada 
- 	28/11/2017: 	Despacho. 	Ao 	exequente 	para 
manifestação em 3 dias. 
- 	06/03/2018. 	Decisão. 	Deferido 	o 	pedido 	de 

(execução de título 
extrajudicial) 
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execução, 	ante 	a 	inêrcia 	rM 	parte 	executada. 
Autorizada a penhora ontine. 
- 	11102/2019. 	Renovar 	consultas 	nos 	sistemas 
BACENJUD. Após, manifestem-se as partes. 

Recomendação. 	Expedir 	ato 	ordinatorio 	para 
manifestação das partes. sucessivamente. 

 0802373-66.2918.8.14.0133 
(Procedimento ordinário 

sumarfssimo) 
do rito 

- 04/12/2018: Autuação. 
- 04/12/2018: Decisão. Tutela antecipada deferida. 
Cite-se 
- 04/12/2018: Carta de citação e intimação de 
audiência a se realizar em 26/02/2019. 
- 05/12/2018: Certidão 01 Rê Citada e intimada. 
- 26/02/2019: Audiência realizada. Sentença azarada. 
Procedência do pedido. 
- 15/03/2019: Recurso inominado recebido. 
- 20/03/2019: Certidão. Recurso tempestivo. 
- 02/04/2019: Mandado para intimação para 
apresente contrarrazões ao recurso interposto. 
- 22/04/2019: Contrarraiões recebidas. 

Recomendação: 	Certificar 	tempestividade 	das 
contrarrazões e fazer remessa à Turma Recusai, 

 N00222-93.2019.8.14.0133 
- 12/02/2019: Autuação. 
- 15/03/2019; Ato ordinatõrio para Intimação da parte 
autora 	para 	comparecimento 	à 	audiência 	de 
conciliação. Audiência designada para 09/04/2019. 
- 15/03/2019: mandado de citação e Intimação de 
audiência expedido. 
- 	18/03/2019: 	Certidão 	01 	citação 	e 	intimação 
realizada. 
- 09/04/2019: Audiência realizada. Sentença exararia. 
Procedência do pedido. 
- 	30/04/2019: 	certidão 	de 	trânsito 	em 	julgado. 
Certidão sem a data de trânsito efetiva. 
- 	27/05/2019: 	mandado 	para 	cumprimento 	de 
sentença expedido. 

Recomendação: Citação e designação de audiência 
de conciliação ocorrem 	sem 	manifestação judicial. 
Necessário 	se 	faz 	um 	despacho 	para 	sanear 	o 
processo e designar a audiência. Apontar, na data da 
certidão qual a data do trânsito em julgado. Certificar 
decurso do prazo para cumprimento da sentença. 

(Procedimento ordinário 
sumadsslmo) 

do rito 

 0800655-97.2019.8.14.0133 - 18/04/2019: Autuação. 
- 	03/05/2019: 	Ato 	ardina ó io 	intimando 	a 	parte 
autora 	para 	comparecim 	to 	em 	audiência 	de 
conciliação designada para 23/05/2019. Mandado de 
citação e intimação expedido. 
- 23/05/2019: Audiência realizada. Improcedência do 
pedido. 
- 06/06/2019: Recurso inorn'n do recebido. 
- 07/06/2019: Certidão. Recurso tempestivo. 

(Procedimento ordinário do rito 
sumarksimo 
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- 25106/2019, Contrarrazões recebidas. 

Recomendação: Citação e designação de audiência 
de conciliação ocorrem 	sem 	manifestação judicial. 
Necessário 	se 	faz 	um 	despacho 	para 	sanear o 
processo 	e 	designar 	a 	audiência. 	Certificar 
tempestividade das contrarrazões e fazer remessa à 
Turma Recursal. 

09: 0801427-31.2017.814.0133 - 18/08/2017: Autuação 
- 22/06/2017: Despacho. Cite-se. 
- 	01/1112017: 	Mandado 	de 	citação 	penhora 	e 
avaliação expedido. 
- 13/11/2017: AR juntado aos autos. Citação realizada 
- 	28/11/2017: 	Despacho. 	Ao 	exequente 	pra 
manifestação em 3 dias, 
- 	06/03/2018: 	Decisão. 	Deferido 	o 	pedido 	de 
execução, 	ante 	a 	inércia 	da 	parte 	executada. 
Autorizada a penhora on-line. 
- 	11/02/2019: 	Renovar 	consultas 	nos 	sistemas 
BACENJUD. Após, manifestem-se as partes. 

Recomendação:. 	Expedir 	ato 	ordinatório 	para 
manifestação das partes, sucessivamente, 

(execução de título 
extrajudicial) 

09: 0800/399-26.2019.8.14.0133 - 21/05/2019: Autuação. 
- 23/05/2019: Decisão. Tutela antecipada denegada. 
Audiência 	de 	conciliação 	designada 	para 	o 	dia 
18/06/2019. 
- 23/05/2019: Carta de intimação expedida. 
- 17/06/2019: Contestação recebida. 
-18/06/2019: Audiência realizada. Sentença exarada 
folgando o pedido parcialmente procedente. 
- 01/07/2019: Recurso inominado recebido. 

Recomendação: 	Intimar a parte Autora para que 
apresente contrarrazões ao recurso interposto, 	no 
prazo de 10 dias. 

(Procedimento ordinário do rito 
sumarfsslmo) 

10. 0011875-96 2017.8.14.0133 26.10.2017 - Recebimento do inquérito/TCO. 
31.10.2017 - Ato ordinatorio designando audiência 
para o dia 28112017. 
23.11.2017 - Audiência realizada. Cl juiz de Direito 
deliberou que a secretaria 	requeresse que o 	IML 
remetesse a perícia realizada. 
24.11.2017 - Expedido Ofício ao IML. 
06.12.2017 -Juntada do laudo requisitado. 
19.01.2018 - O Secretário do juizado certificou que o 
autor do 	fato 	não 	apresentou 	a 	qualificação 	do 
mencionado César. Lavrado termo de vistas dos autos 
ao MP/PA. 
24.01.2018 -juntada manifestação do MP. 
25.01.2018 - Despacho determinando a remessa dos 
autos a Delegacia para o cumprimento das diligências 
requeridas pelo MR. Expedido Oficio à Corregedoria 
da Polícia Civil. 
26.012015 - Lavrado termo de remessa dos autos à 
Corregedona de Policia Civil. 
12.11.2018 - Lavrado termo de vistas ao MP. 
0612.2018 - Recebida manifestação do MP. 
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15.01.2019 - Lavrado termo de conclusão do feito. 
16.01.2019 - Despacho determinando que a 
Secretaria emita certidão e designe audiência. 
16.01.2019 - O Secretaria certificou que o autor do 
fato não foi beneficiado com transação penal e em 
ato ordinatiorio, designou audiência para o dia 
18.02.2019. Expedido Mandado de Intimação. 
18.02.2019 - Audiência realizada. Proferida sentença 
homologatória de transação penal. 
01.04.2019 - Ato ordinatório de trânsito em j ulgado 
da sentença e arquivamento dos autos.  
20.05.2019 - Decisão Interlocutória determinando a 
redesignação da audiência preliminar. 
20.05.2019 - Ata ordlnatório redesignando audiência 
para o 22.05.2019. 
22.05.2019 - Audiência realizada. Proferida sentença 
homologatória de transação penal. 
Tramitação re•ular. 

8.2.Análise de prtcessos, por amo tra emcom Carta Precatória expedida 

Número do processo Data da 
Remessa 

Juízo 
!Deprecado 

Observações / Recomendaçbes 

 0800137-78.2017.8.14.0133 20.05.2019 V ra de 
juizado d 

Cível de 
Belém/PA 

pedalE

por Dano Moral e In
a
d
n
e
o
n

M
iza

a
ç
te
á
r
o
ial 

25.02.2E07 - Distribuição 

	

10.05.2019 	- 	carta 	precatória 
para Intimação do executado. 

	

20.05.2019 	- 	certidão 	de 
expedição de carta precatório. 
Recomendação: Oficiar ao Juiza 
Deprecante 	solicitando 
cumprimento e devolução da 
CP. 

 0800173-912015.8.14.0133 Comarca 
de Moju/PA Ação de Perdas e Danos 

29.09.2015 - Distribuição 
21.03.2019 	- 	Expedição 	de 
Carta 	precataria 	com 	a 
finalidade 	de 	Intimar 	o 
executado. 
05.04.2019 	- 	envio 	de 	carta 
precatória. 

Recomendação: Oficiar ao Juizo 
Deprecante 	solicitando 
cumprimento 	e devolução 	da 
CP. 

Observar data de remessa, mei de remes a, prazo de cumprimento e co br riça de 
cumprimento e devolução. 
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8.3.Análise de processos, por amostra em com Cartas Rrecatórlas recebidas 

Número do rocesso p  Juizo 
Deprecante 

Observações 1 
Recomendees 

Data da 
Distribuição 

 0002143-23.2019.8.14.0133 21.03.2019 juizado 
Especial de 

Santa 
Bárbara/PA 

Finalidade: Intimação do réu 
para 	comparecer 	ao juizo 
Deprecante 	para 	participar 
de 	audiência 	no 	dia 
28.05.2019. 
21.03.2019 - autuação. 
24.04.2019 	- 	despacho 	- 
cumpra-se. 
10.05.2019 	- 	certidão 
negativa de intimação. 

Recomendação: 	Fazer 
conclusão. 

 000 558-0 .2019.8.14.0133 03.04.2019 Juizado 
Especial de 

jabaquara/SP 

Finalidade: Intimação do réu 
para 	comparecer 	ao Juizo 
Deprecante para participar 
de 	audiência 	no 	dia 
.01.05.2019. 
03.04.2019 - autuação. 
15.04.2019 	- 	despacho 	- 
-cumpra-se. 
02.05.2019 	- 	certidão 
negativa de intimação. 

Recomendação: 	Fazer 
conclusão. 

 0002715-49 201.9 8.14.0133 12.04.2019 juizo do 
lituano 

Finalidade: Intimação do réu 
para 	comparecer 	ao Juizo 

Juizado 

Esiteillai 
Deprecante 	para 	participar 
de 	audiência 	no 	dia 

Criminal cio  16.05.2019. 
Leblon/Rj 12.04.2019 - autuação. 

15.04.2019 	- 	despacho 	- 
Cumpra-se. 
04.05.2019 	- 	certidão 
negativa de intimação. 

Recomendação: 	Fazer 
conclusão. 

 0122027-51 2on 8.14.0133 12.03.2019 Vara de 
Execução 
Penal e 
Medidas 

Finalidade: 	Intimar 	para, 
em 48 horas se apresentar 
no Núcleo de Atendimento 
em Ananindeua. 

Alternativas/ 12.03.2016 - autuação. 
PA 02.032016 	- 	despacho 	- 

10.03.2016 	- 	certidão 
negativa de intimação. 
16.012016 - devolvida ao 
Juízo Deprecante. 
13.05.2016 - arquivada. 
Sem recomendações. 
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05. 0800598-79.2019.8.14.0133 Vara do 
Juizado 
Especiale 
Cível e 

Criminal
. 
de 

Parar' -munas  /PA 

Finalidade: 	Citação 	e 
intimação para comparecer 
à audiência UNA, designada 
para 	O dia 	01.08.2019, 	às 
91-130. 
10.042019 -Distribuição. 
00.06.2019 	- 	Despacho 	- 
cum pra-se. 
18.062019 	- 	certidão 
negativa de intimação. 

Recomendação: Certificar - 
devolvera CP. 

Observar: expedição do mandado e/ou documento, cumprimento do mandado, obediência 
ao p azo de cumprimento• . 

8.4. Análise dos 10 dez rocessos m anti os em ramita ão na unidade. 

	

Número do processo 	, 

	

- 	- 
- Data do último 

despacho 
Observações / Recomendações 

- 
01. 0083121-262015.8.14.0133 21.05.2019 07.10.2015 	cadastro do Inquérito.. 

08.10.2015 	Expedidos Mandados de 
Citaçâo e Intimação. 
13.10.2015 	Ato ordinatório designando 
audiência 	reliminar 	para 	o 	dia 
27.10.2015. 
27,10.2015 	Audiência prejudicada em 
virtude da ausência do autor do fato. Em 
deliberação, 	o 	magistrado 	determinou 
que 	a 	5 cretaria 	aguardasse 	a 
devolução do AR pelos Correios. 
Sem 	data 	- 	Certidão 	lavrada 	pelo 
Secretário d 	que não houve o retomo 
do AR. 
29.11.2018 	Ato ordinatório designando 
audiência pa 	o dia 13,12.2018. 
30.11.2018 	Expedido 	Mandado 	de 
Intimação. 
13.12.2018 	Audiência prejudicada pela 
ausência 	d 	autor 	do 	fato. 	Em 
deliberado, 	Magistrado determinou a 
expedição 	O 	Carta 	Precatória 	para 	a 
Comarca de Limeira/SP a fim de que 
fosse realiza 	audiência preliminar. 
11.03.2019 	Expedida Carta Precatória 
para a Com rca de Limeira/SP para a 
realização d 	audiência preliminar. 
29.04.2019 	- 	Juntada 	de 	Carta 
Precatória 	d volvida 	pela Comarca de 
Limeira/SP. 
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29.04.2019 - Lavrado termo de vistas 
dos autos ao MP. 
02.05.2019 - juntada manifestação do 
MP. 
21.05.2019 	- 	Despacho 	determinando 
que a Secretaria judicial proceda com a 
designação de audiência preliminar. 

Recomendações: 	1. 	Sempre 	datar 
certidões lavradas nos autos; 2. Cumprir 
o despacho datado de 21.05.2019. 

02. 0052134-07.2015.8.14.0133 06.02.2019 13.08.2015 - Cadastro do inquérito. 
24.08.2015 - Ato ordinando designando 
audiência para adia 03.09.2015. 
20.08.2015 	- 	Expedido 	Mandado 	de 
Citação. 
03.09.2015 - Audiência prejudicada em 
razão da ausência da autora do fato. Em 
deliberação, o magistrado abriu vistas 
dos autos ao MD 
13.112015 - Remessa dos autos ao MP. 
25.01.2016 - juntada de manifestação 
do MP_ 
20.04.2016 	- 	Despacho 	designando 
audiência para o dia 17.06.2016. 
17.05.2016 - Expedida Carta Precatória 
para a Comarca de Capanema/PA a fim 
de citar e intimar o autor do fato para 
comparecer à audiência designada. 
17.06.2016 - Audiência prejudicada em 
razão da ausência da autora do fato. Em 
deliberação, o 	magistrado 	determinou 
que a secretaria designasse nova data 
de audiência. 
27.06.2016 	- 	Ato 	ordinaterlo 
redesignando audiência de instrução e 
julgamento para o dia 1108.2016. 
27.06.2016 - Expedida Carta Precatória 
para a Comarca de capanema/PA a fim 
de citar e intimar o autor do fato para 
comparecer à audiência designada. 
Sem 	data 	- 	certidão 	lavrada 	pelo 
Secretário do juizado informando que a 
audiência não foi realizada em função 
da 	Carta 	Precatória 	não 	er 	sido 
distribuída 	em 	tempo 	hábil 	e 
redesignando a audiência 	pa a o dia 
04.11.2016. 
12.99.2016 - Expedida Carta Precatória 
para a Comarca de Capanema PA a fim 
de citar e intimar o autor do fato para 
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comparecer à audiência designada. 
Sem 	data - juntada 	Carta 	Precatória 
devolvida da Comarca de Capanema/PA 
04.11.2016 - Audiência prejudicada em 
função da ausência da autora do fato. 
Em 	deliberação, 	o 	magistrado 
determinou diligencias para a obtenção 
do 	endereço da 	autora 	do fato 	e 	a 
designação de nova audiência. 
06.02.2019 - Despacho determinando a 
expedição de mandado de citação para 
cumprimento em Belém/PA. 

Recomendações: 	1. 	Sempre 	datar 
certidões lavradas nos autos; 2. Fazer 
constar 	a 	data 	da 	juntada 	dos 
documentos aos autos; 3. Cumprir o 
despacho datado de 06.02.2019. 

03. 0026162-35.203.5.8.14.0133 01.09.2016 09.07.2015 - Cadastro do Inquerito. 
28.07.2015 -Ato ordinatório designando 
audiência 	preliminar 	para 	o 	dia 
20.08.2015. 
28.07.2015 	- 	Expedido 	Mandado 	de 
Citação. 
20.08.2015 	- A 	Secretária 	do juizado 
certificou 	que 	a 	audiência 	não 	foi 
realizada 	em 	razão 	da 	ausência 	do 
representante 	do 	MP, 	conforme 
justificativa apresentada. 
20.08.2015 	- 	Expedido 	Mandado 	de 
Citação. 
08.09.2015 - Audiência realizada e em 
deliberação, o magistrado determinou a 
designação de nova data de audiência. 
16.09.2015 	- 	Ato 	ordinatorio 
certificando 	o 	trânsito 	em Julgado 	da 
sentença proferida em audiência. 
30.09.2015 - Expedida Carta Precatória 
Criminal ao juizo da Comarca de Belém/ 
PA para citação e intimação dos autores 
do fato a fim de que compareçam à 
audiência preliminar designada. 
2510.2015 	- 	Ato 	ordinatório 
redesignando 	a 	audiência 	preliminar 
para o dia 16.02.2016. 
Sem data - Juntada de Carta Precatória 
devolvida pela Comarca de Belém/PA.  
16.02.2016 	- 	Audiência 	realizada. 
Homologada 	a 	transação 	penal 	por 
sentença e determinada a remessa dos 
autos ao fillr. 
09.03.2016 - Lavrado termo de vistas 
ao MP. 
04.05.2016 - Juntada manifestação do 

13.05.2016 	- 	Lavrado 	termo 	de 
conclusão do feito. 
35062016 - Despacho determinando 
que 	a 	Sagre Mia 	designe 	data 	par 



PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DEJUSTÇA DO ESTADO DD PARA 

CORREGEDORLA DE IUSTICA DA REGIÃO METROPOUTANA DE BELÉM 
audiência. 
01.092016 - Despacho determinando a 
expedição de Carta Precatória com a 
finalidade 	de 	realização 	da 	audiência 
preliminar. 
01.09.2016 - Expedida Carta Precatória 
Criminal para a Comarca de Belém a fim 
de realizar audiência preliminar. 

Recomendações: 1. Fazer constar a data 
da juntada dos documentos aos autos; 
2. Proceder a conclusão do feito. 

04. 0000580-38.2012.8.14.0133 18.04.2017 28.02.2012 - Distribuição. 
14.03.2012 - Despacho determinando a 
notificação do réu para o oferecimento 
de resposta â acusação. 
20.03.2012 	- 	Expedido 	Mandado 	de 
notificação. 
04.04.2012 - Expedido Ofício ao IML, 
solicitando o envio do laudo [psicológico 
definitivo. 
25.05.2012 - Oficial de Justiça certificou 
a notificação do acusado. 
03.05.2012 	- 	Recebido 	o 	laudo 
toxicologico. 
29,05.2012 	- 	Recebido 	o 	laudo 
toxicológico definitivo, 
02.07.2012 - Juntada defesa oferecida 
pela Defensoria Pública. 
10.07.2012 - Recebimento da denúncia 
e designação de audiência para •o dia 
03.09.2012. 
11.07.2012 	- 	Expedidos 	Oficies 	ao 
Comandante 	da 	PM/PA 	e 	ao 
Superintendente da 	SUSIPE. 	Expedido 
Mandado de Intimação. 
20.08.2012 	- 	Recebidas 	informações 
prestadas 	pelo 	Diretor 	do 	Presidio 
Estadual Metropolitano II. 
27.08.2012 	- 	Recebida 	informação 
prestada pela PM/PA. 
07.08.2012 - Oficial de Justiça certificou 
que deixou de proceder a intimação da 
testemunha. 
03.09.2012 - Audiência realizada e em 
deliberação, a Magistrada determinou a 
incineração da droga e a revogação da 
prisão preventiva do acusado. Expedido 
Alvará de Soltura. 
22.00.2013 - Despacho homologando o 
pedido 	de 	ogiva 	de 	testemunhas 
arroladas 	pelo 	MP 	e 	designando 
audiência de continuação para 	o dia 
09.09.2013. 
27.06.2012 - Juntada de oficio oriundo 
da Seccional Urbana de Marituba. 
00.07.2013 	- 	Expedido 	Mandado 	de 
Intimação. 
13.07.2013 - Oficial de Justiça certificou 
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a intimação do acusado. 
09.092013 - Realizada audiência e •em 
deliberação, a magistrada abriu praz] 
para eu as partes apresentassem 
alegações finais, 
19.09.2013 - juntada de alegações 
finais do MP. 
23.10.2013 - juntada de alegações 
finais do acusado. 
20.11.2013 - Sentença. Declinou a 
competência para ajuizado Especial de 
Marituba. 
22.11.2013 - Autos encaminhados com 
oficio expedido à Distribuição. 
09.05.2014 - Ato Ordinatorici verificando 
a possibilidade de extinção do feito pela 
prescrição e encaminhando os autos 
com vistas ao MP. 
18.07.2014 -Juntada de parecer do MP. 
09.12.2014 - Sentença declarando 
extinta a pretensão punitiva por força 
de prescrição. 
25.05.2016 - Despacho determinando o 
encaminhamento dos autos ao MP para 
manifestação acerca da desiinação dos 
bens apreendidos. 
02,06,2016 - Lavrado termo de vistas 
dos autos ao MP. 
14.06.2016 -Juntado parecer do MP. 
09.12.2016 - Ato ordinatório de trânsito 
em julgado e arquivamento do feito. 
06.04.2017 - Juntado Oficio oriundo da 
Justiça Militar Estadual. 
17,04,2017 - O Secretário do juizado 
certificou que o sistema não permitiu o 
arquivamento dos autos em virtude da 
vinculação 	de 	bens 	apreendidos. 
Certificou, ainda, que há nos autos 
decisão de destruição dos bens, 
18,041017 - Despacho solicitando rx 
encaminhamento de oficio à Vara 
Criminal de Marituba com a devida 
comunicação 	para 	providências 
cabitreis. 
12.04.2017 - O Secretário lavrou 
certidão de cumprimento da decisão 
proferida às fls. 69 e expediu ofícios à 
Justiça Militar do Estado do Pará e ao 
Diretor de Secretaria da Vara Criminal 
de Marituba. 
09.07.2018 - juntadas informações 
prestadas pelo Juiz de Direito da Vara 
Criminal de Marituba. 
20.03.2019 - Certidão Circunstanciada 
lavrada pela Secretaria do Juizado. 

Recomendaço: Diante do lapso 
temporal, reiterar o expediente à Vara 
Criminal de Marituba. 
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 0133117-90.2015.8.14.0133 26.06.2019 08.01.2016 - Distribuição do Inquérito. 

11.03.2016 	- 	Recebimento 	de 
manifestação do MP. 
11,04.2016 	- 	Decisão 	interlocutárlo 
declinando 	a competência 	ao juizado 
Especial Criminal de Marituba. 
15.04.2016 - Oficio encaminhando os 
autos para redistribuIção. 
18.04.2016 	- 	RedistribuIção 	do 
inquérito 
19.05,2016 - Despacho determinando o 
encaminhamento dos autos ao MP. 
28.04.2016 - Lavrado termo de vistas 
das autos ao MP. 
30.05.2016 - juntada manifestação do 
MP 
08.05.2018 	- 	Despacho 	deferindo 	o 
requerimento do MP e determinando a 
designação de audiência. 
22.05.2019 	- 	Ato 	ordinatório 	de 
designação 	de 	audiência 	para 	o 	dia 
26.06 2019 
22.05.2019 	- 	Expedido 	Mandado 	de 
Intimação. 
14.06.2019 - Oficial de justiça certificou 
que deixou de Intimar o autor da fato 
17.062019 - Oficial de justiça certificou 
que deixou de intimar o autor do fato. 
26.06.2019 - Audiência realizada. Em 
deliberação, o magistrado determinou a 
abertura de vistas ao MP. 

Os autos retomaram tramitação regular 
em 08.05.2018. 

 0004156-73.2011.8.14,0133 28.06.2019 08.02.2011 - Distribuição. 
28.02.2011 - Citação. 
28.03.2011 - Audiência de conciliação 
realizada. Em face da impossibilidade de 
conciliação, 	o 	magistrado 	designou 
audiência 	de 	instrução 	e 	julgamento 
para o dia 06.05.2011. 
12.04.2011 	- 	Despacho 	deferindo 	o 
pedido de inclusão da seguradora como 
parte, 	determinando 	a 	citação 	da 
seguradora 	e 	determinando 	a 
designação de audiência de instrução e 
julgamento, 
13.041011 - Despacho determinando a 
inclusão do feito em 	audiência 	UNA. 
com a intimação das partes. 
06.05.2011 - Audiência realizada. Em 
deliberação, redesignada audiência para 
o dia 10.05.2011. 
11.05.2011 -Citação. 
20.05.2011 	- 	Expedido 	Mandado 	de 
Intimação 
09.06.2011 -juntada da contestação. 
10.06.2011 	- 	Audiência 	realizada, 
Proferida sentença. 
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16.06.2011 - juntados Embargos de 
Declaração apresentados pelo réu, 
17.06.2011 - Decisão de não 
conhecimento e admissão do recurso, 
com a mantença da decisão impugnada 
em todos os seus termos. 
27.06.2011 - Juntado Recurso 
Inominado apresentado pelo réu. 
28.06.2011 - juntado comprovante de 
pagamento do preparo recursal. 
08.07.2011 - Despacho recebendo o 
recurso no duplo efeito e determinando 
vistas a parte contrária para oferecer 
resposta. 	Após, 	determina 	o 
encaminhamento à Turma Recursal. 
13.07.2011 - Juntadas contrarrazges ao 
recurso. 
26.07.2011 - Lavrado o Termo de 
remessa dos autos à Turma Recursal. 
11.07.2013 - Certidão lavrada pela 
Secretaria 	da 	Turma 	Recursal, 
informando que foi designada audiência 
para adia 25.07.2013. 
02.08.2013 - Prolanão de acórdão. 
18.11.2013 - Lavrado termo de remessa 
dos autos ao Jogado de origem. 
18.11.2013 - Juntada pedido d 
cumprimento de sentença. 
18.11.2013 - Despacho determinando 
intimação das partes do retorno do 
autos à Turma Recursal. Determinando 
ainda, que o requerente apresentasse  
planilha de cálculo. 
19.11.2013 - juntada planilha de cálculo  
atualizada. 
17,12.2013 - Juntada de petição d 
requerente. 
17.12.2013 - O Secretário certificou que 
decorreu o prazo para pagamento  
espontâneo e, de Ordem do magistrado, 
intimou o exequente para 
apresentação de planilha da quantia 
ser executada. 
17.12.2013 - Juntada de petição d 
requerente. 
18.12.2013 - O requerido apresentou 
guias de recolhimento judicial 
planilha, bem como, informou 
pagamento da ivida. 
06.01.2014 - untada de petição d 
requerente. 
30.01.2014 - untada de petição d 
requerente. 
04.02.2014 
pedido form 
21.02.2014 
que fosse e 
Brasil para 
judicial e de 
demos reg 

Despacho deferindo 
1 	o pela autora. 

Despacho determinam! 
dido Oficio ao Banco cl 

t inferência do depósit 
minando a intimação do 
dos para o pagament 
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das partes que lhes cabem. 
11.03.2014 - Juntada de petição do 
requerente. 
18.03.2014 - Despacho deferindo o 
pedido da parte autora, 
19.03.2014 - O Secretário juntou 
consulta realizada no BACENJUD. 
16.03.2014 - O Secretário juntou 
consulta realizada no BACENJUD. 
26.03.2014 	- 	Ato 	ordinaterio 
certificando que a penhora on-line foi 
efetuada e intimando o exequente para 
apresentar manifestação, no prazo de 
10 dias. 
30.03.2014 - juntada petição do 
requerente. 
08.04.2014 - Despacho determinando a 
expedição de Alvará do valor disponível 
e nova consulta ao BACENJUD. 
13.06.2014 -Juntada petição de um dos 
requeridos. 
17.06.2014 - Expedido Alvará Judicial. 
juntada 	pesquisa 	realizada 	no 
BACENJUD. Lavrado termo de conclusão 
do feito. 
20.06.2014 - Despacho oporrunizanda a 
manifestação do executado. 
20.06.2014 - Juntada impugnação ao 
cumprimento da sentença protocolizada 
pelo requerido. 
03102014- Juntada pesquisa realizada 
no BACENJUD. 
03.10.2014 - Ato ordinatgrio de 
Intimação 	do 	executado 	para 
manifestação. 
03.10.2014 - juntada reiteração da 
impugnação ao cumprimento da 
sentença protocollzada pelo requerido. 
02.12.2014 - Despacho determinando a 
manifestação do .exequente sobre a 
impugnação 	apresentada 	Pelo 
executado. 
04.11.2015 - O Secretário do Juizado 
certificou que decorreu o praz() 
estabelecido pela parte autora Para que 
se manifeste sobre a impugnação à 
execução. 
20.11.2015 - Juntada petição do 
executada. 
20.11.2015 - Despacho determinando a 
expedição de Alvará e, após, o 
arquivamento, sem prejuízo para 
continuidade da execução nos moldes 
estabelecidos na sentença dos 
embargas à execução. 
17.12.2015 - Alvará expedido. 
17122015- O Secretário certificou que 
expediu o Alvará e arquivou os autos. 
21.01.2016 - Juntada petição do 
exequente. 
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28.01.2016 - Ato ordinatório de 
intimação do autor para apontar o valer 
atualizado do débito. 
11.02.2016 - juntaria petição do autor. 
12.02.2016 - Juntada petição do 
executado. 
19.02.2916 - juntado relatório de 
extrata de subconta. 
19.02.2016 - O Secretário do juizado 
certificou a Juntada da extrato da conta 
aos autos e Fez conclusão 
00.03.2016 - Despacho indeferindo o 
pedido do autor. 
17.03.2016 -Juntada petição do autor. 
01.04.2016 - Despacho indeferindo o 
pedido formulado pela parte autora. 
Determinando a apresentação de 
dmesmorial de cálculo 	prazo de 10 ia   

06.06.2016 - O Secretaria certificou que 
decorreu o prazo sem manifestação. 
30.06.2016 - Juntado recurso inominada 
apresentado pelo autor. 
15.10.2016 - O Secretário do juizado 
Especial certificou que o recurso é 
tempestivo e sem preparo em razão do 
pedido de justiça Gratuita. Lavrou termo 
de conclusão. 
21.10.2016 - Despacho determinando a 
intimação 	dos 	executados 
remanescentes para responder. 
12.122016 - O Secretário certificou que 
não foram apresentadas contrarrazães. 
bem como, a remessa a Turma 
Recursal. 
26.12.2016 - A juíza Relatara Incluiu o 
processa na pauta de julgamento do dia 
05.04.2017. 
06.042017 - Lavrada certidão de 
julgamento pela Turma Recursal. 
13.042011 - Juntado Acórdão aos 
auto . 
19.052017 - Lavrada certidão de 
trânsito em julgado. 
29.06.201 -Despacho determinando a 
intimação das partes sobre a decisão da 
Turma Recursal. 
03.07.201 - juntada petição do 
requerent 
25.05.201 - Despacho deferindo o 
pedido formulado pela parte autora e 
determina do que os réus pagassem o 
valor apontado pelo autor, no prazo de 
15 dias. 
19.09.2018 - O Secretário do juizado 
certificou ue os réus foram intimados e 
que o p azo decorreu sem qualquer 
comprova 	de cumprimento ou 
denúncia 	descumprimento. Lavrou 
termo de conclusão da feito. 

Q:“ 
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1909.2018 - Despacho oportunizando a 
Manifestação do exequente, sob pena 
de extinção da divida. 
19.09.2018 - juntada manifestação do 
exequente. 
26.06.2019 - Despacho deferindo 
pedido de execução, procedendo-se e 
penhora on-line. 

O processo retomou tramitação regular 
em 28.06.2019 (data da correição).  

07. 	0004766-07 2012.8. 4.0133 
	

28.06.2019 14.02.2012 - Distribuição. 
15.02.2012 - Citação. 
26.03.2012 - Audiência prejudicada em 
razão da ausência do reclamado. 
09.04.2012 - Despacho determinando 
que seja lavrada certidão de devolução 
do AR da citação da parte ré. Após, 
conclusos. 
25.04.2012 -juntado AR. 
10.05.2012 -juntada petição do autor. 
29.05.2012 - Sentença julgando 
parcialmente procedente o pedido. 
22.06.2012 - Lavrada certidão de 
trânsito em julgado da sentença. 
30.08.2012 - intimação. 
02.10.2012 - Juntada do AR da 
intimação da sentença. 
05.11.2012 - A Secretária do Juizado 
certificou que decorreu o prazo sem 
obediência à sentença e sem pedido de 
execução. Certificou, ainda, que 
arquivou, de ordem do magistrado. 
07.06.2013 - juntada petição do autor. 
12.06.2013 - Despacho oportunizando a 
manifestação do exequente sobre fe 
valor a ser executado. 
13:06.2013 - juntada manifestação do. 
exequente. 
13.06.2013 - O Secretário juntou 
pesquisa realizada no BACELOU°. 
13.06.2013 - Despacho deferindo o 
pedido da parte autora. 
02.10.2013 - A Secretária do juizado 
certificou que não efetivou a penhora 
on-line e de ordem do magistrado, 
intima a parte exequente para 
apresentar manifestação. 
03.10.2013 - juntada pebção da 
exequente. 
22.08.2016 - jtintada petição do 
exequente. 
04.11,2016 - Despacho deferindo o 
pedido formulado pela parte autora e 
determinando a intimação do executado 
para o pagamento do débito, sob pena 
de penhora de bens 
12.12.2016 - intimação do despacho. 
18 01 2017 - Oficial de justiça certificou 
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a Intimação do executado. Lavrou aut-o 
de penhore, avaliação e Intimação, 
31.032017 	- 	O 	Secretário 	lavrou 
certidão de que decorreu o prazo e não 
foi apresentada impugnação à penhora. 
31.03.2017 	- 	Despacho 	ratificando 	o 
decurso do prazo sem a oposição de 
impugnação à penhora e determinando 
a manifestação da exequente sobre a 
penhora efetuada. 
31.05.2017 -Juntada petição do autor. 
24.05.2018 - Juntada pesquisa realizada 
no BACENJUD. 
24.05.2018 - Despacho indeferindo 	o 
pedido de hasta pública e renovando a 
consulta na BAGENUD. 
04.09.2018 -Ato ordinatório informando 
que a penhora on-line não foi efetuada e 
encaminhando os autos conclusos. 
04.09.2018 -juntado pedido do autor_ 
28.06.2019 - Despacho determinando a 
renovação 	da 	diligência 	de 	Ousca 	nç 
&ACENDO. 

O processo retomou tramitação regular 
em 28.06.2019 (data da correição). 

0B. 0003053-652010.6.14.0133 28.06.2019 24.09.2010 - Distribuição. 
01.10.2010 - Decisão deferindo a justiça 
gratuita e a tutela antecipada para que 
cesse 	imediatamente 	o 	desconto 	da 
valor da mensalidade. 
27.10.2010 -Ato ordinatório designando 
audiência 	para 	o 	dia 	01.12.2010. 
Expedidos 	mandados 	de 	citado 	e 
intimação. 
01.12.2010 - Audiência 	realizada 	sem 
acordo. 	Audiência 	de 	Instrução 	•e 
Julgamento 	designada 	para 	o 	dia 
09.12.2010. 
09.12.2010 	- 	Sentença 	prOlatada 
julgando 	p rcialmente 	procedente 	o 
pedido, 
07.01.2011 	Documentos Juntados pela 
Parte autora. 
13.01.2011 	junta de instrumento de 
Procuração 	da 	advogada 	da 	parte 
autora. 
01.02.2011 	juntada 	de 	pedido 	de 
cumprimento da sentença. 
11.02.2011 - Despacha determinando a 
citação da 	xecutada 	para 	efetuar o 
pagamento d 	débito. 
28.02.2011 	Expedido 	Mandado 	de 
Intimação. 
07.04.2011 - Untada do AR. 
19.04.2011 	juntada 	de 	petição 	da 
parte autora. 
02.052011 	Despacho determinando 
que 	a 	exequente 	Indique 	o 	valor 
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atualizado da divida para •fins de 
Penhora junto ao RECEBEM. 
04.052011 - juntada de petição da 
parte autora. 
16.06.2011 - Despacho deferindo o 
pedido de execução via BALEMO. 
1E062011 - Despacho determinando 
que a autora indicasse o CNPj da 
executada para a efetivação da penhora 
via BACENJUD. 
16.06.2011 - Juntada petiçâo da Parte 
autora. 
21.072011 - Despacho deferindo o 
pedido de bloqueia via RECEBEM. 
20.0E2011 - Juntada petição da parte 
autora. 
27.1E2011 - Juntada petição da parte 
autora. 
27.102011 - Despacho determinando 
que fosse realizada nova tentativa de 
bloqueio. 
31.10.2011 - juntada de planilha 
atualizada do débito, 
22.11.2011 - Despacho determinando a 
intimação da exequente para informar o 

C9N.P1)1.2do0ell ecutado2-Juntada petição da autora. 
01.03.2012 - Despacho determinando a 
realização de penhora via BACENJUD. 
23.03.2012 - Lavrado termo de 
conclusão do feito. 
09.04.2012 - Despacho determinando a 
Intimação da exequente para a 
apresentação de manifestação. 
1204.2012 - Juntada manifestação da 
exequente. 
08.05.2012 -Juntado recibo de bloqueio 
de valores no BACENJUD. 
08.05.2012 - Despacho determinando a 
realização de nova tentativa de bloqueio 
e, em caso de resposta negativa, 
determinando que fosse expedido 
Mandado de avaliação e penhora por 
Carta Precatôria. 
14.05.2012 - Juntada de pesquisa 
realizada no BACENJUD. 
14.0E2012 - Despacho determinando a 
intimação 	da 	exequente 	para 
manifestação. 
14.05.2012 - Juntada manifestação da 
exequente. 
04E6.2012 - Despacho deferindo o 
pedido formulado pela autora e 
determinando que fosse expedida Carta 
Precatória à Comarca de Belém/PA a fim 
de proceder a execução da sen ença. 
22.08.2012 - Despacho determinando a 
eimedição de Carta Precatória. 
23.05.2013 -Juntado Oficio o Moda da 
Distribuição de Feitos Cíveis do Fórum 
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Cível da Capital, devolvendo oficio do 
Juizado de Marltuba em razão de ter 
Ido encaminhado sem a Carta 

Precatória referida. 
3.05.2013 - Despacho determinando 

que a Secretaria adote aS providências 
cabíveis. 
8.06.2013 - juntada de petição da 
arte autora. 
2.02.2015 - Ato ordinatorio de 

intimação da parte autora a fim de que 
manifestasse interesse 	no  

rossegaimento do feito. 
5022015 - Juntada petição, memória 

de 	cálculos 	e 	documentos 
protocolizados pela parte autora. 
06.10.2015 - Despacho determinando a 
realização de consulta junto ao 
BACENJUD. 
10.11.2015 - Juntada consulta realizada 
no 13ACEINUD, 
10.11.2015 - Ato ordinatório intimando 
o exequente para manifestação. 
03.12.2015 - Juntada manifestação do 
exequente. 
00.12.2015 - Juntada petição de 
habilitação na PROJUDI Pelo advogado 
da requerente. 
01.012016 - Despacho determinando 
que o exequente preste informações. 
1102.2016 - Juntada de petição da 
autora. 
24.06.2016 - Despacho determinando 
que a autora apresente o valor exato da 
execução. 
30.06.2016 - Juntada de petição da 
parte autora. 
11,08.2016 - Juntada de petição da 
parte autora. 
1011.2016 - Despacho deferindo o 
pedido formulado pela parte autora. 
21.02.2017 - Expedido Oficio ao Diretor 
Financeiro do Comando Geral da PMfPA. 
Emitido boleto para pagamento da 
divida. 
06.06.2017 - Emitido relatório de 
extrato de subconta. 
06.06.2017 - O secretário certificou a 
inexistência de comprovação de 
cumprimento de determinação e 
bloqueio e lavrou termo de conclusão do 
feito. 
19 10.2017 - Juntada petição da parte 
autora 
58.09.2018 - juntada petição da parte 
autora. 
28.02.2019 	juntada ',atiças) da parte 
autora. 
15.04.2019 	Juntada Petição da parte 
autora, 
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31002019 - juntada petição da parte 
autora. 
27062019- Despacho determinando a 
exclusão 	de 	peças 	juntadas 
equivocadamente 	aos 	autos. 
determinado a inclusão da ASPRAJPA 
(Associação dos Praças do Estado do 
Pare) no pelo passivo da ação e, ainda, 
que proceda tentativa de penhora on- 
Pine contra a ASPRA/PA. 

O processe retornai' tramitação regular 
em 27.06.2019 (véspera da data da 
correição). 

09. 0003010-31.2010.8.10.0133 2006.2019 09.08.2010 - Distribuição. 
22.09.2010 - Decisão deferindo a justiça 
gratuita e o pedido de antecipação de 
tutela 	e 	determinando 	citação 	do 
requerido. 
05.11.2010 	- 	Expedido 	mandado 	de 
Citação e Intimação. 
29.11.2010 - Expedido Oficio â SEAD 
comunicando 	a 	decisão 	interlocutorla 
para cumprimento. 
06.12.2010 	- 	juntada 	petição 	e 
documentos da parte autora. 
11.01.2011 	- 	Despacho 	deferindo 	a 
juntada de procuração da patrona da ré 
e 	determinando 	que 	as 	Intimações 
sejam procedidas em seu nome, barri 
como. determinando que a Secretaria 
designasse audiência. 
07.04.2011 -Juntada de AR. 
27.04.2011 -Audiência prejudicada pela 
ausência 	do 	réu. 	Em 	deliberação 	o 
magistrado designou audiência para o 
dia 27.05.2011. 
27.05.2011 	- 	Audiência 	realizada. 
Processo sentenciado. 
13.06.2011 - Despacho determinando 
que 	seja 	certificado 	o 	trânsito 	em 
julgado e após, o arquivamento do feito. 
29.07.2011 - juntada 	de 	petição 	da 
parte autora. 
03.08.2011 - A Secretária do juizado 
certificou 	o 	trânsito 	em 	julgado 	da 
sentença e em ato ordinatorio, intimou o 
réu 	para 	cumprimento. 	Expedido 
mandado de intimação. 
07.102011 -juntada petição do autor, 
03.11.2011 	- 	Despacho 	deferindo 	o 
pedido 	de 	penhora 	on-line 	e 
determinando a intimação do autor para 
que fornecesse o CNIg do réu. 
03.11.2011 	- 	juntada 	petição 	e 
comprovante 	de 	inscrição 	e 	situação 
cadastral no CNPj. 
21.11.2011 	- 	Juntada 	petição 	de 
advogado. 
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22.11.2011 - Despacho determinando a 
exclusão dos •autos do nome do 
advogado 
08.05.2012 - Juntada pesquisa realizada 
Junto ao BACENJUD. 
08.05.2012 - Despacho deferindo O 
pedido de bloqueio on-line. 
14.062012 - Despacho Intimando o 
exequente para manifestação. 
26.07.2012 - Juntada de petição do 
autor. 
03.08.2012 - Despacho determinando a 
expedição de mandado de penhora e 
avaliação por Carta Precatória. 
16.04.2013 - Juntada de petição do 
autor. 
30.04.2013 - Despacha informando gire 
a Carta Precatória foi expedida e 
determinando que se aguarde a 
devolução. 
19.09.2013 - juntada de petição do 
autor. 
09.05.2014 - juntada de petição da 
autor. 
14.01.2015 - O Secretário do juizacm 
certificou que não foi devolvida a Carta 
Precatória e lavrou termo de conclusão 
do feito. 
02.02.2015 - Despacho determinando a 
intimação da autor para apresentar o 
valor atualizado da divida. 
23.02.2015 - Juntada petição do autor, 
memória de calcula e documentos. 
27.10.2015 - Despacha deferindo o 
pedido formulado pela parte autora. 
10.11.2015 - Juntada pesquisa realizada 
no BACENJUD. 
1011.2015 - O Secretario do Juizado 
certificou que a penhora on-line não rei 
efetivada e por ato ordinatório intimou o 
exequente para manifestação. 
0322.2015 - Juntada manifestação d 
exequente. 
04.12.2015 - Juntada petição da parte 
autora. 
01.02.2016 - Despacho determinando  
que o exequente informasse o CNP] d 
ASPRA - Associação dos Praças d 
Estado do Pará. 
10.02.2016 - Juntada de petição d 
exequente. 
24.062016 - Despacho determinando 
intimação do autor para apresentar 
valor exato a ser executado. 
30.06.2016 - juntada de petição d 
autor com memória de cálculo. 
10.112016 - Despacho deferindo 
pedido formulado pela parte autora. 
21.022017 - Expedido Oficio ao Coronel  
Diretor Fin nceiro do Comando Geral d 
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PM/PA para realização do bloqueio de 
valor e depósito em juizo. Expedida Guia 
de depósito. 
06.06.2017 	- 	Emitido 	Relatório 	de 
Extrato de Subconta. 
06.06.2017 	- 	O 	Secretário 	lavrou 
certidão 	informando 	que 	não 	foi 
comprovado 	o 	cumprimenta 	da 
determinação de bloqueio da rubrica e a 
conta 	processo 	está 	zerada. 	Lavrou 
termo de conclusão do feito. 
19.10.2017 	- juntada 	de 	petição 	da 
parte autora. 
19.02.2018 	- juntada 	de 	petição 	da 
parte autora. 
28.03.2018 	- juntada 	de 	petição 	da 
parte autora. 
23.06.2018 	- 	juntada 	de 	petição 	da 
parte autora. 
18.107018 	- 	juntada 	de 	petição 	da 
parte autora. 
28.02.2019 	- juntada 	ae 	petição 	da 
parte autora. 
15,04.2019 - juntada 	de 	petição 	da 
parte autora. 
30.05.2019 	- juntada 	de 	petição 	da 
parte autora. 
25.062019 	- juntada 	de 	petição 	da 
parte autora. 
27.06.2019 - Despacho determinando a 
inclusão da ASPRA - Associação dos 
Praças 	do 	Estado 	do 	Pará 	no 	polo 
passivo da ação. Determinando, ainda 
que seja procedida tentativa de penhora 
on-line contra a ASPRA. 

O processo retomou tramitação regular 
em 27.06.2019 (véspera da data em 
que foi realizada a correição). 

10. 0004433-3Y.2011.$.14.0133 28.05.2019 08117011 - Di5tribuiçao. 
11.11.2011 - Citação. 
05.12.2011 - Audiência prejudicada em 
razão da ausência do réu. 
01,02.2012 - Audiência prejudicada em 
razão 	da 	ausência 	do 	réu. 	Em 
deliberação, 	o 	magistrado 	designou 
audiência para o dia 07.03.2012, 
02.02.2012 - Citação. 
14.02.2012 - Juntado AR. 
12.03.2012 - Despacho determinando a 
juntada do termo da audiência realizada 
em 07.03.2012. 
20.03.2012 	- 	Juntado 	termo 	de 
audiência. 
09.04.2012 - Prolatada sentença. 
17.05.2012 - A Secretária 	do juizado 
certificou 	o 	tránsito 	em 	julgado 	da 
sentença. 
18.06.2012 - Expedida Intima ão para 
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pagamento. 
1107.2012 -Juntada de AR. 
05.02.2013 - Ato ordinatório para a 
renovação da diligência. Expedida 
intimação para pagamento. 
03 012013 -Juntada do AR. 
09.012013 - O Secretário certificou que 

prazo decorreu sem o pagamento e a 
parte autora requereu a execução da 
sentença. Lavrou termo de conclusão 
09.012013 - Despacho determinando 
que a Secretara atualize o valor a ser 
executado. 
21112013 - Juntada certidão lavrada 
pelo Oficial de Justiça que intimou o 
executado. 
12.06.2013 - Juntada de recurso 
inominado apresentado pelo requerido. 
12,06.2013 - O Secretário certificou que 

recurso inominado é intempestivo e 
lavrou termo de conclusão do feito 
12.06.2013 - Despacho não conhecendo 
do recurso e trancando sua subida às 
turmas recursa is. Determinando, ainda. 
a intimação do requerido. 
04.11.2013 - A Secretária do juizado, 
em ato ordinatório. procedeu a 
atualização da divida. 
00.11.2013 - Juntada pesquisa realizada 
no BACENJUD. 
04.11,2013 - Despacho deferindo o 
pedido formulado pela parte autora. 
05.12.2013 - Juntada pesquisa realizada 
no BACENJ1113. 
05.12.2013 - Ato ordinatório informando 
que a penhora on-line não foi efetivada 

determinando a intimação da 
exequente para manifestação em 10 
dias. 
07.01.2014 - Expedido mandado de 
Intimação. 
04,02,2014 -Juntada do AR, 
05.02.2014 A Secretária do juizado 
certificou que a requerente compareceu 

solicitou a execução da sentença. 
informando o endereço do executado. 
10,03.2014 - A secretaria certificou que 
a autora se manifestou no prazo, 
requerendo a expedição de mandado de 
execução,  
10.03.2014 - Despacho renovando a 
juntada 	p squisa 	realizada 	no 
BACENJUD. 
26.03.2014 	Juntada de Pesquisa 
ealizada no ACENJUD. 

25.03.2014 - Ato ordinatório informando 
que a penhora on-IMe não foi efetivada 

determin ndo a Intimação da 
exequente p ra manifestação em 10 
dias. 
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25.04.2014 - Expedido Mandado de 
Intimação. 
15.052014 - juntada de certidão 
lavrada pelo conciliador. 
16.05.2014 - Despacho determinando a 
expedição de Carta Precatória para a 
Comarca de Belém/PA. 
10.12.2015 - O Secretário do juizado 
lavrou certidão de renovaçao da 
diligência, considerando não haver 
noticia de cumprimento da Carta 
Precatória. 
08.01.2016 - Juntada Carta Precatória 
devolvida da Comarca de Belém/PA. 
24.05.2016 - juntada de petição da 
parte ré. 
25.07.2017 - Despacho determinando 
que o executado formule proposta de 
conciliação. 
28.09.2016 - O Secretário do juizado 
certificou o decursa do prazo sem o 
oferecimento 	de 	proposta 	de 
conciliação. 
10.112016 - Despacho indeferindo o 
pedido de audiência de conciliação. 
considerando que o requerido não 
apresentou proposta de acordo. 
Determinando a intimação do executado 
Para O pagamento do débito. 
08.06.2017 -Ato ordinatório informando 
que decorreu o prazo para cumprimento 
do determinado no despacho sem 
qualquer manifestação das partes e 
abrindo prazo de 4Bh para a exequente 
manifestar Interesse no prosseguimento 
do feito. Expedido Mandado de 
Intimação. 
04.08.2017 - O Secretario do Juizado 
certificou 	o 	comparecimento 
espontâneo da requerente à Secretaria 
e que a mesma informou que o réu não 
quitou o débito, requerendo a 
continuidade do feito. 
23.05.2019 - Despacho encaminhando 
os autos à Secretaria para a atualização 
do débito e após, determinando que os 
autos voltem conclusos. 
28.05.20119 - O Secretário juntou 
planilha de atualização do débito. 
28.05.2019 - Despacho informando que 
antes de expedir mandado de penhora e 
avaliação, foi realizada pesquisa dó 
BACENJUO. Determina que se aguarde a 
resposta. 

O processo retomou tramitação regular 
em 23.05.2019. 
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aS. Análise de processos relativos à Improbidade Administrativa - PRE UDICADO. 

Número dO procéssiar= 
-- -i  

0 . 5 	i • :111 	la 
" 	lieripacho 

Observações/ 
Recomendações 

i 

8.6 E ame de 10 (dez) processos por amostragem, quanto à vincularão de bens móveis ou 
Imóveis aos Qrocessos. 

Número:da prateSSM - i= efliaa*VareSeiquento ao exame:  
01 (um) aparelho celular, tipo smartphone, da marca 
Motorola, 	da 	cor 	branca, 	com 	tela 	avariada, 	IMEI 
356499087570556 e IMEI 356499087570564 e com 
01 (um) cartão "sirrni da operadora VIVO 
16.05.2019 - Lavrado Auto / Termo de Exibição e 
Apreensão de Objeto. (01 (um) aparelho Celular, Cipo 
smartphone, da marca Motorola, da cor branca, com 
tela 	avariada, 	IMEI 	356499087570556 	e 	FIEI 
356099087570564 e com 01 (Um) cartão 'sim" da 
operadora VIVO) 
1806.2019 -Cadastramento do TCO. 

RecOmendaçao: 	Lavrar 	ato 	ordinatório 	com 	e 
designação de audiência preliminar. 

 0004211-43.0019 8.10 0133 

 0000724-65 2019 8.14.0133 UMA CAMISA DE MEIA, DE LISTRAS VERMELHA E 
CINZA, MARCA DITONGO. 
11,01.2019 - Encaminhado bem para penda (UMA 
CAMISA DE MEIA, DE OSTRAS VERMELHA E CINZA, 
MARCA DITONGO). 
25.02.2019 - Cadastro do TCO. 

Recomendação: 	Lavrar 	ato 	orchnatóno 	com 	a 
designação de audiência preliminar. 

9.- DADOS ESTATÍS11COS: 

9.1. LIBRA: Dados colhidos em 19.06.2019. 
Processos em tramitação na Unidade (LIBRA) 546 
Processos em tramitado na Unidade (físicos - considerar os fora da secretaria e 
gabinete) 546 

Processos fora da Unidade (MP, DP, Advogado. outros) 11 
Processos novos - ano 2013 lredIstdbuidos 1.071 
Processos novos- ano 2019 fredistribuldos 1.375 
Processos arquivados definitivamente em 2018 324 
Processos arquivados definitivamente em 2019 63 
Processos sem movimentação ha mais de 100 dias na secretaria 12 
Processos aguardando cumprimento há mais de 100 dias na secretaria XX 
Processos conclusos há mais de 100 dias 02 
Processos com idosos postulantes 01 
Sentenças preferidas com mérito em 2018 215 
Sentenças profendas sem mento em 2018 29 
Sentenças proferidas com mérito em 2019 105 
Sentenças preferidas sem mérito em 2019 39 
Sentenças homologaddas de acordo em 2018 25 
Sentenças homologatiõrias de acordo em 2019 10 
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Decisões intedocutórias proferidas em 2018 Si 
Decisões intedocutórias proferidas em 2019 70 
Quantas sessões de úd foram realizadas em 20113 XX 
Quantas sessões de úri deixaram de ser realizados em 2018 XX 
Quantas sessões de júri estão designadas no ano em curso (2019) 
Total de petições pendentes de juntada 12 

9.1.1. Observações / CWentações / Determinações: 

9.2. PIE: Dados colhidos em 18 CM 2019 
Acervo: total de processos e procedimentos não arquivados definitivamente na 
data 

0,0  

Acervo processual: to ai do acervo, com exceção dos tens das seguintes classes 
judiciais: carta, inquérito policial notificações ou interpelações 

692 

Processos novos (distribuídos e redistribuídos) em 2018 720 
Processos novos (distribuídos e redistribuídos) em 2019 393 
Processos arquivados definitivamente em 2018 1,184 
Processos arquivados definitivamente em 2019 XX 
Processos com priorid de em andamento - idoso 44 
Processos com prioridade em andamento— idoso maior de 80 anos 02 
Processos com prioridade em andamento — infância e juventude XX 
Processos conclusos há mais de 100 dias 00 
Sentenças proferidas com mérito em 2018 397 
Sentenças proferidas com mérito em 2019 265 
Sentenças proferidas sem mérito em 2018 297 

187 Sentenças proferidas sem mérito em 2018 
Sentenças homologatárias de acordo em 2018 136 
Sentenças homologatórias de acordo em 2019 96 
Decisões intedocuterias proferidas em 2018 384 
Decisões Intedocutárias proferidas em 2019 258 
Processos aguardando cumprimento A5 mais de 100 dias: total do acervo processual, que 
possui movimento de despacho, decisão •ou sentença e não possui até a data, nenhum 
movimento lançado, com exceção do movimento de juntada de petição. 

01 

Processos 	aguardando andamento 	há 	mais de 	100 	dias: 	total 	do acervo 
processual, que até a data, não possui como última movimentação: movimento de 
despacho, decisão, sentença ou juntada de petição. 

27 

Procedimentos aguardando cumprimento há mais de 100 dias: total do acervo 
procedimental (carta, inquérito policial, notificações eu interpelações), que até a 
data, possu movimento de despacho, decisão ou sentença e não possui nenhum 
movimento lancado, com exceção do movimento de juntada de petição. 

00  

Procedimentos aguardando andamento há mais de 100 dias: total do acero 
procedimen ai (carta, inquérito policial, notifficações ou Interpelações), que até a 
data, não possui como última movimentação: movimento de despacho, decisão 
sentença ou juntada de petição. 

00 

9.2.2. Observações / Orientações / Determinações.  

9.3. PROJUDI migrado p/ Ple 
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10. CONSTATAÇÕES EXTRAÍDAS DO RELATÓRIO PRÉ-CORREICIONAL: 

10.1, Ha calendário de manutenção preventiva dos aparelhos de ar condicionado?  
Não 

10.2. Informe as condições do parque de Informática da unidade. 
Satisfatória 

10.3. As redes de ponto lógico e internet são estáveis? 
Satisfatório 

104. Informar sobre as condições ergonómicas de trabalho (mobiliário).  
1  Satisfatório  

10.5. Informar sobre as condições de limpeza, asseio e conservação das áreas externas e 
internas  

LETT/ipeca e asseio - Satisfatório Conservação de áreas externas e internas - ruim.  

10.6. Informar sobre as condiçães de iluminação artificial e natural. 
Satisfatório 

10.7. Informar sobre as condiçães das inalações fislcas da Vara. 
Regular 

10.8, O Gestor tem identificado dentre o corpo de servidores a existência de problemas de 
saúde física .e mental? 
Sim estresse e carga excessiva de trabalho. 

10.9,Ha servidores em teletrabalhoT 
Não 

Ha necessiaaae oe reaiizaçao Øe treinamentozquairticaceo especmco para serviooresr 
Não 

10.11. As escalas de férias atendem as necessidades da unidade judiciária? 
Sim 

10.12. Os gestores da unidade organizacional conhecem ou ouviram falar do projeto "zona 
restaurativa no ambiente organizacional", projeto da CJRM8, que tem como enfoque a 
prevenção de conflitos no ambiente de trabalho? Em caso negativo, você gostada de 
conhecer? 

Não conhecem, tem interesse em conhecer. 

10.13. Você conhece ou ouviu falar do Projeto Renovar? Em caso negativo, voa gostaria de 
conhecer?  
Sim, para ambas as perguntas 
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Identificar data da última co 
115 a lide março de 2016. 

ão ordinária periódica: 

 

 

12.2. Existem regIstras de recomendações na correição ordinária periódica anterior?  

12.3. Os problemas Identificados na correição anterior ainda persistem? 

12.4. Identifique as recomendações não cumpridas? 
Kens 3.1.7; 3.3.4; 6.8.4; 3.0.5 e 3.11.5.  

Isim 
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10.19. Você conhece ou ouviu falar do Projeto Juiz Solidário? Em caso negativo, você 
gostaria deconhecer? 
Não conhece e nem ouviu falar. Si 

	
ia de conhecer. 

10.15. Você tem Interesse em participar do Projeto juiz Solidário ou de qualquer Outra 
projeto da BIRMB?  

N INão conhece o projeto juiz Solidário.  

10.16. Você acredita que a padronização física da secretaria, pode contribuir para melhor 
produtividade?  

Sim.  

ACOMPANHAMENTO DO PLANO DE CONTRIBUIÇÃO: 

CORREIÇÃO ANTERIOR: 

12.5. É cumprido o art. 11 do Provimento n. 004/2001 - CGR - Art. 11 - Anualmente, nos 
primeiros dias do mês de dezembro, o joie realizará a correição Ordinais em sua Comarca ou Vara, 
observando o seguinte  
Não. 

SUGESTÕES 	GERAIS: 
Oficiar à Direção do Fórum para que promova a adequada hiqienização e assepsia dos 

locais de uso dos servidores. - Bem 10.5. 

Oficiar à Secretaria de Gestão de Pessoas para que tome conhecimento da situação 
narrada no item 10.8 e adote as medidas que• entender cabíveis para mitigar o quadro 
infarmado. 

Oficiar à Secretaria de Amuitetura e Engenharia para que seja designado calendário de 
correição preventiva dos condicionadores de ar da Unidade. - item 10.1. 
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02. Oficiar à Defensora Pública Geral do Estado da Pará  para designar um Defensor Público 
para atuar junto ao Juizado da comarca, pois em ra ão da ausência de Defensor Público nas 
audiências são nomeados defensores dativos, frequentemente. - Itens 2.6 e 2.7. 

14. RECOMENDAÇÕES DA CORREIÇÃO: 
tt Deverão ser registrados prazos para o cumprimento das recomendações expostas, 
RECOMENDACOES AO MAGISTRADO: 

Determina-se que o magistrado cumpra o artigo 11 do Provimento n. 004/2001 - CG], 
1reanzar, anualmente, nos primeiros dias de dezembro, correição onlinàrla na unidade judicial). 

Em consulta ao IEJud, em 12,08.2019 constatou-se a existência de 369 [Sant 
sessenta e nove) processos paralisados há mais de 100 dias. Recomenda-se ao magistrado 
e sua equipe, elaborarem um plano de ação objetivando dar andamento nos referidos 
processos, cuja relação está disponível no [puni, 

RECOMENDACOES AO DIRETOR DE SECRETARIA: 

01. Conforme noticiado no item 4.5  a Unidade não adota identificação de processos com 
justiça gratuita, Masa. etc. Determina-se que a Unidade adote as identificações cabíveis, 
como no caso de pessoa com prioridade de tramitação processual, por exemplo, a fim de 
que seja evitado o cometimento de erros operacionais, bem como para que haja a 
adequação do procedimento às necessidades da parte. - Prazo: IMEDIATO. 

02. Quanto ao procedimento na casa de não localização de autos (Item 4.9), a Unidade 
respondeu insatisfatoriamente. Assim, determina-se que em não sendo localizados 
determinados autos, a Secretaria comunique a parte acerca da não localização e proceda 
imediatamente à busca entregando o processo à parte no prazo máximo 24 horas. 

03. No Item 4.10, foi informado que o procedimento utilizado no caso de carga rápida ê a 
anotação •em livro. Determina-se que, alam da anotação em livro, a carga também seja 
cadastrada no sistema Librar - Prazo: IMEDIATO. 

04. No Item 5.9 fol informado que existem 10 (dez) processas paralisados aguardando 
laudo pericial. Determina-se que sela realizada consulta individual de cada processo para 
verificar se o prazo de conclusão do laudo já está expirado. Em caso positivo. expedir ofício 
solicitando a remessa do respectivo laudo.- Prazo: IMEDIATO. 

05. No item 5.6 foi informada que existem processos com subcontas judiciais sem 
movimentação dos saldos há mais de três anos Determina-se que após a identificação e 
localização de todos os processos nessa situação, seja cumprido o art. 22, §22  da Lei 
Estadual ri, 6,730/2005. - Prazo: IMEDIATO. 

06. No item 5.11  foi informado que a Secretaria cumpre os prazos previstos no art. 228 do 
CPC à medida do possível. Envidar esforcos no sentido de cumprir os prazos previstos no 
art. 228 do CPC. - Prazo: IMEDIATO. 
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07. No item 5.16, foi informado que não ha efetivo controle pela Secretaria sobre o prazo de 
cumprimento dos mandados pelos Oficiais de justiça. 

OB. Em consulta ao sistema LIBRA, em 12.082019 constatou-se que existem 03 (trêsj 
mandados distribuídos aos Oficiais de lustrta há mais de 30 dias. Expedir oficio à Central de 
mandados solicitando a devolução dos referidos mandados e adotar prática mensal de 
analise dos relatórios de mandados distribuídos, para a devida cobrança. Prazo: IMEDIATO. 

Solicitar a devolução dos processos mencionados no Item 5.13.- Prazo: IMEDIATO, 

A manutenção de processas aptos para despacho/sentença em secretaria configura pré-
conclusão, condição vedada pelo CM, portanto, o Diretor de Secretaria deve cumprir o que 
determina o art. 228 do CPC. item 5.19. 

Cumprir as recomendações constantes no Item 8.1. - Prazo: IMEDIATO. 

Cumprir as recomendações constantes no item 8.2. - Prazo: IMEDIATO. 

Cumprir as recomendações constantes no item 8.3. - Prazo: IMEDIATO. 

Cumprir as recomendações constantes no item 8.4. - Prazo: IMEDIATO. 

Cumprir as recomendações constantes no item 8.6. - Prazo: IMEDIATO. 

Cumprir as recomendações da correição anterior, realizada no período de 15 a 
17.03E016 (item 12.4). - Prazo: IMEDIATO. 

Em consulta ao lEjud, em 12.082019. constatou-se a existência de 820 (trezentos e 
vinte) processos julgados e não baixados. Determina-se ao Diretor de Secretaria a 
elaboração de um plano de ação objetivando proceder .a baixa de todos os processos nessa 
situação, cuja relação está disponível no lEjud. - Prazo: IMEDIATO. 

15. RELAÇÃO DE DOCUMENTOS ANEXOS: 

BeIé,. 2deag • ,to 	2019. 

Desa. 
Corregedora d 

aria de Naza 
ustiça da Reg 

vedra Guimarães 
o Metropolitana de Belém 
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atlane Sara va eia Paixão Nunes 

Analista Judiciado 

Ulla Renata 1e Carvalho Macieira 
Assessora Jurídica 

Sílvia Hei 	n a To edgts 
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CORREIÇÃO ORDINÁRIA DO JUIZADO ESPECIAL dl/EL E 

CRIMINAL DE MARITUBA - 2019 

DECISÃO 

Vistos etc. 

Tratam os presentes autos de CORREIÇÃO ORDINÁRIA realizada 

no Juizado Especial Cise' e Criminal de Marituba, pela 

desertibargadora MARIA DE NAZARÉ SAAVEDRA GUIMARÃES, Juiza 

Auxiliar da Corregedoria de Justiça da Região Metropolitana de Belém, 

RUBILENE SILVA ROSÁRIO e servidores desta Corregedoria, conforme 

Edital no 02/2019-CJRM. 

A Unidade Judiciária se encontra provida de Juiz, Doutor Geraldo 

Cunha da Luz, desde Abril de 2012. 

A Unidade Judiciária foi correicionada de 25 a 27 de Junho de 2019, 

de onde, destaca-se alguns dados indispensáveis, senão vejamos; 

1. O Magistrado Titular, ou que responde pela Unidade deve cumprir 

O Provimento No 004/2001-CGI; 

Em consulta ao IEJud, em 12.08.2019, constatou-se que a 

existência de 369 (trezentos e sessenta e nove) processos 

paralisados há mais de 100 (cem) dias; 

Existe a necessidade da Secretaria de Gestão de Pessoas do 

TI, de tomar conhecimento da situação de que dentro do quadro 

de servidores da Unidade há problemas de saúde física e mental; 

Em consulta ao IEJud, em 12.08.20 9, constatou-se a 
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existência de 320 (trezentos e vinte) processos julgadas e não 

baixados; 

5. No relatório da Correição, verifica-se que não foram cumpridas 

as Metas 01/2018 - CN3 - julgar mais processos que os 

distribuídos. 

Isto posto, CONCLUO. 

É função da Corregedoria de Justiça, além das administrativas, 

orientar e fiscalizar a atividade jurisdicional, zelando para que a sua 

prestação aconteça de forma eficiente e dentro das diretrizes 

estabelecidas nacionalmente pelo Poder Judiciário, buscando sempre, 

implementar políticas que atendam de maneira mais célere e eficiente o 

jurisclicionado. 

Dessa feita, diante do quadro apresentado pelo relatório de 

correição, há de se DETERMINAR que o Diretor de Secretaria e o 

Magistrado diante das recomendações necessárias de cumprimento, 

busque esforços para executar as mesmas, dentro dos prazos 

estabelecidos, ficando ciente que ao término, poderá ser inspecionada 

quanto ao cumprimento das mesmas. 

Neste sentido, ressalto as recomendações que devem ser cumpridas 

de forma IMEDIATA, pelo Senhor Diretor de Secretaria, constantes no 

relatório da Correição Ordinária Tradicional, devendo ser encaminhado a 

este Órgão relatório de cumprimento ou não das mesmas, no prazo de 

30 (trinta) dias ressa(tando, a existência dos 320 (trezentos e vinte) 

processos julgados e não baixados. 

Ao Titular da Unidade Judiciária, ou ao Juiz que responde pela 

Unidade Judiciária: 

recomenda-se que sejam A) Diante da situação da Unidade 
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empreendidos esforços para melhora da Unidade como um todo, 

de forma sistêmica, com a implementação de uma gestão focada 

nos resultados, mas também, na melhora do clima 

organizacional, onde, para tanto, é indispensável que o juiz 

participe do Curso de Justiça em Número e Gestão Judiciária, 

oferecidos pela Escola Judicial da Magistratura, numa tentativa 

de otimizar os serviços da Unidade. Neste sentido, a 

recomendação se estende ao Senhor Diretor de Secretaria, ou 

demais, servidores que também tenham interesse em melhorar 

os trabalhos da Unidade Judiciária. Destaca-se que o curso 

Justiça em Número será disponibilizado pela Escola Judicial via ao 

line, e que aos interessados podem acompanhar pelo site da 

mesma; 

I3) Diante da publicação da Portaria No 2005/2019-GP, de 02 de 

Maio de 2019 que instituiu o Índice •de Eficiência Judiciária do 

Poder Judiciário do Estado do Pará, a Importância de fazer rotina 

quanto a consulta do mesmo, numa forma de se buscar melhorar 

a administração da atividade jurisdicional focada em resultado, 

medidas que visem um diagnóstico permanente de produtividade 

para que se possa planejar e executar a gestão da Unidade 

Judiciária, por meio do acompanhamento do Painel de Gestão 

Judiciária, para que além de observar o cumprimento das Metas 

Nacionais, também passe a observar os seguintes indices: De 

eficiência; de Atendimento à Demanda; Taxa de 

Congestionamento, e Processos paralisando há mais de 

100 (cem) dias. Esta recomendação, ê indispensável para 

que haja de fato uma mudança gradativa quanto a forma 

de gerenciamento da Unidade Judiciária; 

C) Numa forma do juiz poder Implementar novas formas de 

metodologia de otimização de tarefas, elaborar, um Plano de Ação 
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para cumprimento das recomendações da Correição Tradicional, no 

relatório, no prazo de 10 (dez) dias. Neste sentido, para auxiliar 

o magistrado, o mesmo pode solicitar a Coordenadorla de 

Estatística, e a Coordenadoria de Gestão Estratégica da Secretaria 

de Planejamento do Ti, para auxiliar a confecção do mesmo, bem 

como esta ORM. Neste aspecto, deve considerar todas as 

recomendações existentes no Relatório da Correição Ordinária 

Tradicional, observando os prazos que foram dados, inclusive ao 

Senhor Diretor de Secretaria, uma vez que como Gestor da 

Unidade Judiciária, é o responsável por todas as atividades 

desenvolvidas na mesma, principalmente da Secretaria Judiciária. 

Destaco, como recomendação imprescindível a consulta feita ao 

IEJud, em 12.08.2019, no que diz respeito aos processos 

paralisados há mais de 100 (cem) dias, e ainda, a todas as 

recomendações feitas ao Diretor de Secretaria; 

D) A Correição Integrada tem como meta o resultado, porém, 

este não se restringe a questão processual, mais, sobretudo ao 

clima organizacional, onde, destaca-se a importância da 

Administração do Tribunal de Justiça, em relação a saúde física e 

mental dos servidores e magistrados. 

Essa é inclusive uma preocupação do Conselho Nacional de lustiça, 

e da Corregedoria Nacional de Justiça, que em seus encontros 

anuais, tem ressaltado a importância de se buscar formas de 

melhorar esse quadro, que infelizmente, faz parte não apenas do 

Poder Judiciário, mas de toda a Nação Brasileira, uma vez que em 

razão do abalo mental, espiritual, as pessoas acabam por adoecer 

fisicamente. 

Ciente deste quadro lamentável, a Cor egedoria de ltstiça do 

Estado está buscando por meio dos Pro e os Correição Integrada e 

Zona Restaurativa, melhorar a situação que se encqfltQm nos s 
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servidores e magistrados. Razão pela qual, DETERMINO, seja 

oficiado a Presidência do Tribunal de Justiça do Estado, 

informando a situação dos quadros de servidores desta 

Unidade para que a Gestão de Pessoas possa junto com a 

Coordenação do TJ, trabalhar formas de modificar este 

quadro. 

Por fim, esta Corregedoria de Justiça da Região Metropolitana de 

Belém, coloca-se a disposição para buscar solucionar as demandas 

existentes na mesma, e DETERMINO, seja encaminhado a Presidência 

do Tribunal de Justiça para conhecimento e providências que entender 

necessárias, e no caso em questão, as sugestões constantes no Relatório 

da Correição que são importantes para melhora dos serviços 

desenvolvidos no Fórum de Marituba, e Coordenadorla do Juizado 

Especial do Tribunal para conhecimento e devidos fins. 

Publique-se. Registre-se. Intimem se. Cumpra-se. 

Marituba 	3 de Agosto de 2019. 

MARIA DE N ZARE 	T DRA IMARÃES 
DESEMBARGADORA ORREGE ORA DE JU ÇA DA REGIÃO 

METR O 	DEBELEM \ 

RUBILENE SIL A ROSÁRIO 
JUIZA AUXILIAR CORREGEDOR A DE JUSTIÇA DA REGIÃO 

METROPOLITANA DE BELÉM 



Juíza Auxiliar da Corregedoria da Região Metropolitana de Belém, Dra. 
Rubilene Silva Rosário, e o Juiz Titular da Vara do Juizado Especial Cível e 
Criminal de Marituba.
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